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ATOS DO VICE-PROCURADOR-GERAL ELEITORAL  
##UNICO|PGE|PGR-00019956-2024 

PORTARIA PGE N° 5, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O VICE-PROCURADOR-GERAL ELEITORAL, no uso das atribuições delegadas pela Portaria PGR/MPU nº 294, de 28 de 

dezembro de 2023, e com fundamento nos arts. 26, inciso VIII, e 73 da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, considerando o previsto no art. 

2°, inciso V, da Portaria PGR/MPF nº 755, de 18 de dezembro de 2020, o previsto na Portaria PGR/MPU nº 825, de 14 de novembro de 2013, e tendo 

em vista o constante do Procedimento de Gestão Administrativa nº 1.00.000.013312/2023-22, resolve: 

Art. 1º Designar o Procurador da República PABLO LUZ DE BELTRAND para titularizar o ofício de administração de membro 

auxiliar do Procurador-Geral Eleitoral e do Vice-Procurador-Geral Eleitoral. 

Parágrafo único. A designação prevista no caput dar-se-á com: 

I - mudança de domicílio para Brasília/DF; e 

II - desoneração integral, a partir de 1º de fevereiro de 2024, das atribuições do membro designado junto ao seu ofício comum, 

mantidas as designações constantes nas Portarias PGE nos 10, de 23 de outubro de 2023, e 16, de 24 de outubro de 2023. 

Art. 2º O período de trânsito decorrente da mudança de domicílio prevista no art. 1º será fixado posteriormente em ato próprio. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

ALEXANDRE ESPINOSA BRAVO BARBOSA 

 

CONSELHO SUPERIOR 
##UNICO|CSMPF|PGR-00020541-2024 

RELATÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO N° 1. 

 

DATA: 23/01/2024 14:12:18 PERÍODO: 08/01/2024 a 12/01/2024  

 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS AUTOMATICAMENTE 

 

Processo: 1.00.001.000229/2023-83 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-AFASTAMENTO DE MEMBROS 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 03(SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI) 

Data: 08/01/2024 

Interessados: ANTONIO DO PASSO CABRAL 
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Processo: 1.00.001.000230/2023-16 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-AFASTAMENTO DE MEMBROS 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 06(NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO) 

Data: 08/01/2024 

Interessados: THIAGO PINHEIRO CORREA 

 

Processo: 1.00.001.000231/2023-52 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-ANÁLISES DIVERSAS 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 03(SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI) 

Data: 08/01/2024 

Interessados: LUCIANO MARIZ MAIA 

WALTER CLAUDIUS ROTHENBURG 

 

Processo: 1.00.001.000232/2023-05 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-INDICAÇÃO DE MEMBRO A ÓRGÃO EXTERNO 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 02(ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS) 

Data: 08/01/2024 

Interessados: PR-MS - PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO DO SUL 

 

Processo: 1.00.001.000001/2024-74 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-ANÁLISES DIVERSAS 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 05(CARLOS FREDERICO SANTOS) 

Data: 12/01/2024 

Interessados: ANA CAROLINA PREVITALLI NASCIMENTO 

CARLOS FERNANDO MAZZOCO 

CLAUDIO DREWES JOSE DE SIQUEIRA 

CRISTIANA KOLISKI TAGUCHI 

DARLAN AIRTON DIAS 

EDUARDO MORATO FONSECA 

FERNANDO DE ALMEIDA MARTINS 

GIOVANNI MORATO FONSECA 

LUCIANA GUARNIERI 

MARIA CRISTINA MANELLA CORDEIRO 

MIRIAN DO ROZARIO MOREIRA LIMA 

NARA SOARES DANTAS KRUSCHEWSKY 

OLIVEIROS GUANAIS DE AGUIAR FILHO 

PABLO COUTINHO BARRETO 

PATRICK SALGADO MARTINS 

PEDRO ANTONIO DE OLIVEIRA MACHADO 

RODRIGO LEITE PRADO 

RODRIGO VALDEZ DE OLIVEIRA 

SERGIO NEREU FARIA 

TARCISIO HUMBERTO PARREIRAS HENRIQUES FILHO 

WILSON ROCHA DE ALMEIDA NETO 

 

Processo: 1.00.002.000022/2023-07 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-CORREIÇÃO 

Origem: PRR6ª REGIÃO 

Relator: Assento/CSMPF n° 03(SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI) 

Data: 12/01/2024 

Interessados: CORREG - CORREGEDORIA DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

 

Processo: 1.00.001.000002/2024-19 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-ANÁLISES DIVERSAS 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 01(LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN) 

Data: 12/01/2024 

Interessados: MPF - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
 

JÉSSICA SOARES SANTIAGO 

Secretária Executiva substituta 

Conselho Superior do MPF 
----- 
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##UNICO|CSMPF|PGR-00020557-2024 

RELATÓRIO DE DISTRIBUIÇÃO N° 2. 

 

DATA: 23/01/2024 14:24:59 PERÍODO: 15/01/2024 a 19/01/2024  

 

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS AUTOMATICAMENTE 

 

Processo: 1.00.001.000003/2024-63 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-INDICAÇÃO DE MEMBRO A ÓRGÃO EXTERNO 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 08(ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS) 

Data: 15/01/2024 

Interessados: PR-PE - PROCURADORIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 

Processo: 1.00.002.000025/2023-32 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-CORREIÇÃO 

Origem: PRR3ª REGIÃO 

Relator: Assento/CSMPF n° 05(CARLOS FREDERICO SANTOS) 

Data: 16/01/2024 

Interessados: CORREG - CORREGEDORIA DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

 

Processo: 1.00.002.000074/2023-75 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-CORREIÇÃO 

Origem: PRR1ª REGIÃO 

Relator: Assento/CSMPF n° 06(NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO) 

Data: 16/01/2024 

Interessados: CORREG - CORREGEDORIA DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

 

Processo: 1.00.002.000010/2023-74 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-CORREIÇÃO 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 06(NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO) 

Data: 16/01/2024 

Interessados: CORREG - CORREGEDORIA DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

 

Processo: 1.00.001.000004/2024-16 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-SUBSTITUIÇÃO DE MEMBROS 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 09(HINDENBURGO CHATEAUBRIAND PEREIRA DINIZ FILHO) 

Data: 16/01/2024 

Interessados: MPF - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

 

Processo: 1.00.001.000005/2024-52 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-REPARTIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 06(NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO) 

Data: 18/01/2024 

Interessados: PRM-FEIRA - PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA-B 

 

Processo: 1.00.002.000017/2023-96 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-CORREIÇÃO 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 03(SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI) 

Data: 18/01/2024 

Interessados: CORREG - CORREGEDORIA DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

 

Processo: 1.00.002.000066/2023-29 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-CORREIÇÃO 

Origem: PRR6ª REGIÃO 

Relator: Assento/CSMPF n° 07(MARIO LUIZ BONSAGLIA) 

Data: 18/01/2024 

Interessados: CORREG - CORREGEDORIA DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
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Processo: 1.00.001.000006/2024-05 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-AFASTAMENTO DE MEMBROS 

Origem: PGR 

Relator: Assento/CSMPF n° 02(ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS) 

Data: 19/01/2024 

Interessados: DANIEL RICKEN 

 

Processo: 1.00.002.000063/2023-95 - Eletrônico 

Assunto: CSMPF-INQUÉRITO ADMINISTRATIVO 

Origem: PRR6ª REGIÃO 

Relator: Assento/CSMPF n° 08(ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS) 

Data: 19/01/2024 

Interessados: CORREG - CORREGEDORIA DO MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 

 

JÉSSICA SOARES SANTIAGO 

Secretária Executiva substituta 

Conselho Superior do MPF 

 

2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR2|PGR-00020233-2024 

ATA DA NONGENTÉSIMA DÉCIMA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JANEIRO DE 2024. 

 

Aos dezesseis dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e quatro, reuniu-se o colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e 

Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o art. 15 do Regimento Interno da 2ª CCR, convocada e presidida pelo Coordenador Dr. Carlos 

Frederico Santos. Participaram da sessão a Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício, e o Dr. José Robalinho Cavalcanti, membro 

suplente da 2ª Câmara. Ausente justificadamente o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício. Na ocasião, foi deliberado o seguinte 

procedimento: 

Relator: Dr. José Robalinho Cavalcanti 

No processo de relatoria do Dr. José Robalinho Cavalcanti participaram da votação o Dr. Carlos Frederico Santos, titular do 1º Ofício; 

e a Drª Luiza Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício. 

 

001. Expediente: JF/PR/FOZ-5020287-84.2023.4.04.7002-IP - 

Eletrônico 

Voto: 108/2024 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FOZ DO 

IGUAÇU 

 Relator(a): Dr(a) JOSE ROBALINHO CAVALCANTI 

 Ementa: Inquérito Policial. Prática de tráfico transnacional de drogas e corrupção de menores. Arquivamento em relação a um dos 

investigados preso em flagrante delito. Suficientes indícios de autoria e materialidade. Arquivamento prematuro. 

Prosseguimento da persecução penal. 

 Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de arquivamento, nos termos 

do voto do(a) relator(a). 

 

CARLOS FREDERICO SANTOS 

Subprocurador-Geral da Republica 

Coordenador 

Titular do 1º Ofício 

 

JOSE ROBALINHO CAVALCANTI 

Procurador Regional da República 

Relator 

Suplente 

 

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN 

Subprocuradora-Geral da República 

Titular do 2º Ofício 
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6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO 
##UNICO|CCR6|PGR-00019898-2024 

PORTARIA CCR/MPF Nº 2, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Altera a composição do Grupo de Trabalho Educação Indígena. 

 

A COORDENADORA DA 6ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, no uso de 

suas atribuições, para a defesa dos direitos constitucionais, decorrentes do art. 5º, inciso III, alínea "e" da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 

1993, resolve: 

Art. 1º- Excluir, a pedido, o nome da Procurador da República Alexandre Parreira Guimarães. 

Art. 2º- Declarar que, a partir desta data, a composição desse Grupo de Trabalho passa a ser a seguinte: 

- Márcio de Figueiredo Machado Araújo - Coordenador 

- Carlos Humberto Prola Júnior 

- Fernando Merloto Soave 

- José Gladston Viana Correia 

- Lucyana Marina Pepe Affonso 

- Manoela Lopes Lamenha Lins Cavalcante 

Publique-se 

 

ELIANA PERES TORELLY DE CARVALHO 

Subprocuradora-Geral da República 

 Coordenadora da 6ª Câmara de Coordenação e Revisão 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO AMAZONAS 
##UNICO|AM|PR-AM-00076927-2023 

ADITAMENTO DA PORTARIA Nº 36/2017  

 

15º OFÍCIO/PR/AM. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio da procuradora da República signatária, com fundamento nas disposições 

constitucionais e legais, 

CONSIDERANDO a atribuição do Ministério Público Federal para a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis, atuando na defesa dos direitos difusos e coletivos, na defesa judicial e extrajudicial das populações indígenas, bem 

como a competência da Justiça Federal para processar e julgar a disputa sobre direitos indígenas, nos termos do art. 5º, III, alínea “e”, art. 6º, VII, “c”, 

XI da Lei Complementar nº 75/93 e dos arts. 127, 129, V, e 109, XI, da CF/88; 

CONSIDERANDO as atribuições do 15º Ofício sobre os procedimentos relativos aos direitos das populações indígenas, das 

comunidades quilombolas, tradicionais e demais matérias afetas à 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, nos termos do 

artigo 12, I, da Resolução PR/AM nº 01/2012; 

CONSIDERANDO a determinação contida no item "b" do Despacho PR- AM 00074311/2023. 

DETERMINA o aditamento da Portaria nº 36/2017, alterando seu objeto para o seguinte: 

"Apurar o acatamento da Recomendação nº 03/2013 pelo Distrito Sanitário Especial Indígena e pela Coordenação Regional da 

FUNAI." 

Remeta-se cópia do presente aditamento para publicação, conforme disposto no art. 9º da Resolução nº 174/2017 do CNMP. 

Cumpram-se as demais diligências do Despacho PR-AM 00074311/2023. 

 

Manaus, 04 de dezembro de 2023. 

 

JANAINA GOMES CASTRO E MASCARENHAS 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA BAHIA 
##UNICO|BA|PR-BA-00003823-2024 

PORTARIA Nº 2, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

(conversão de Notícia de Fato nº 1.14.000.000093/2024-15 em Inquérito Civil 

Público). 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República ao final assinada, no uso de suas atribuições legais, com base 

no art. 129 da Constituição Federal, no art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93, na Resolução nº 87/06, do Conselho Superior do Ministério 

Público Federal, e na Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

CONSIDERANDO o art. 127 da Constituição Federal, segundo o qual “o Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”; 

CONSIDERANDO, ainda, o art. 129, inciso III da Constituição Federal, que afirma serem “funções institucionais do Ministério 

Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos 

e coletivos”, assim como as atribuições conferidas ao Parquet Federal na Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato em epígrafe, autuado para apurar suposto superfaturamento no contrato celebrado entre 

a Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia - SEAP e a VMI Sistemas de Segurança Ltda., pactuado entre 28 de 



DMPF-e Nº 16/2024 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: terça-feira, 23 de janeiro de 2024 Publicação: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 6 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

dezembro de 2018 à 27 de dezembro de 2020, cujo objeto consistiu na locação de 12 escâneres corporais para instalação em unidades prisionais do Estado 

da Bahia (doc. 01), considerando análise realizada pela Controladoria Geral da União acerca de contrato de objeto similar, firmado entre a Secretaria de 

Justiça e da Cidadania do RN - Sejuc/RN e a empresa VMI Sistemas de Segurança Ltda.; 

CONSIDERANDO que os fatos narrados podem indicar, em tese, prática de atos de improbidade administrativa; 

CONSIDERANDO a necessidade de realização de diligências para a devida apuração dos fatos; 

RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com a adoção das seguintes providências: 

1) Registre-se o presente feito como Inquérito Civil no sistema único; 

2) Cientifique-se à egrégia 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, por meio do sistema único; 

3) Nomeia-se os servidores lotados no 9º OCC da PR/BA, nos termos do art. 4º, da Resolução CNMP nº 23/2007, para secretariarem 

o presente feito; 

4) Após, cumpra-se as diligências especificadas no despacho instrutório. 

 

FLÁVIA GALVÃO ARRUTI 

Procuradora da República 

Titular do 8º Ofício de Combate a Corrupção 

(atuando em Substituição ao 9º Ofício) 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DA CEARÁ 
##UNICO|CE|PR-CE-00003474-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 19, DE 9 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 13/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor HYGO CAVALCANTE DA COSTA, titular da 4ª Promotoria de Justiça da Comarca de Aracati, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 008ª Zona (Aracati), no período de 09/01/2024 a 22/01/2024, em face das férias da Promotora NARA RÚBIA 

SILVA VASCONCELOS GUERRA, no período de 08/01/2024 a 22/01/2024. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003473-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 20, DE 9 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 14/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor THIAGO MARQUES VIEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Crato, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 068ª Zona (Araripe), no período de 09/01/2024 a 17/01/2024, em face das férias do Promotor VALDO HENRIQUE 

VERCOSA DE MELO SOUSA, no período de 08/01/2024 a 17/01/2024. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003471-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 21, DE 10 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 15/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor JOÃO PEREIRA FILHO, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Pacoti, para funcionar como 

Promotor Eleitoral da 111ª Zona (Caridade), no período de 10/01/2024 a 17/01/2024, em face das férias da Promotora REGINA MARIANA ARAÚJO 

ERMEL DE OLIVEIRA, no período de 08/01/2024 a 17/01/2024. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003470-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 22, DE 10 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 16/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor FELIPE CARVALHO DE AGUIAR, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Limoeiro do Norte, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 091ª Zona (Tabuleiro do Norte), no período de 10/01/2024 a 17/01/2024, em face das férias do Promotor 

GLEYDSON LEANNDRO CARNEIRO PEREIRA, no período de 08/01/2024 a 17/01/2024. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 
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##UNICO|CE|PR-CE-00003469-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 25, DE 12 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 17/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor JOSÉ BORGES DE MORAIS JÚNIOR, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Sobral, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 044ª Zona (Santana do Acaraú), no período de 12/01/2024 a 24/01/2024, em face da licença paternidade do 

Promotor DIEGO FILIPE DE SOUSA BARROS, no período de 05/01/2024 a 24/01/2024. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003464-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 26, DE 12 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 18/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor OTO SÉRGIO SILVA DE ARAÚJO JÚNIOR, titular da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mombaça, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 046ª Zona (Mombaça), no dia 12/01/2024, em face da licença para tratamento de saúde da Promotora LIA 

COELHO DE ALBUQUERQUE, no período de 11/01/2024 a 12/01/2024. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003465-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 27, DE 12 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 20/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor TIAGO CARDOSO DE SOUSA, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Jijoca de Jericoacoara, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 030ª Zona (Acaraú), no período compreendido entre 12/01/2024 a 30/09/2025, e dispensar o Promotor 

MARCOS LUIZ NERY FILHO. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003466-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 32, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 21/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor JOSÉ LUCIANO DA SILVA, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Quitéria, para 

funcionar como Promotor Eleitoral da 054ª Zona (Santa Quitéria), no período de 31/01/2024 a 09/02/2024, em face das férias da Promotora PRISCILA 

RAYANA DE MEDEIROS SOUZA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003467-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 33, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 22/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor OIGRÉSIO MORES, titular da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de São Benedito, para funcionar como 

Promotor Eleitoral da 022ª Zona (São Benedito), no período de 30/01/2024 a 08/02/2024, em face das férias do Promotor MURIEL VASCONCELOS 

DAMASCENO. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003468-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 34, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 23/2024/SEGE/PGJ, resolve: 
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DESIGNAR a Promotora ANNA GESTEIRA BAUERLEIN LERCHE VALSANI, titular da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca 

de Itaitinga, para funcionar como Promotora Eleitoral da 078ª Zona (Horizonte), no período de 18/01/2024 a 27/01/2024, em face das férias da Promotora 

MAURÍCIA MARCELA CAVALCANTE MAMEDE FURLANI. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003463-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 39, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 24/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor HUGO JOSÉ LUCENA DE MENDONÇA, titular da 12ª Promotoria de Justiça da Comarca de Caucaia, 

para funcionar como Promotor Eleitoral da 120ª Zona (Caucaia), no período de 21/01/2024 a 09/02/2024, em face das férias do Promotor LIVIA 

CRISTINA ARAÚJO E SILVA RODRIGUES. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003462-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 40, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base nas Resoluções Conjuntas PRE-CE/PGJ-CE nº 01/2020, 02/2020 e 01/2021, que 

estabeleceram a unificação de datas dos biênios dos Promotores Eleitorais no Estado do Ceará, e ofício nº 25/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor THIAGO MARQUES VIEIRA, titular da 6ª Promotoria de Justiça da Comarca de Crato, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 027ª Zona (Crato), no período compreendido entre 19/01/2024 a 30/09/2025, e dispensar o Promotor JOSÉ DE DEUS 

TERCEIRO PEREIRA MARTINS, que exerceu função eleitoral até o dia 14/01/2024. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003461-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 43, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 29/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR a Promotora LUCIANA COSTA GIRÃO PIERRE, titular da 147ª Promotoria de Justiça da Comarca de Fortaleza, para 

funcionar como Promotora Eleitoral da 093ª Zona (Fortaleza), no período de 22/01/2024 a 10/02/2024, em face das férias da Promotora LARISSA 

BACELLAR E SILVA. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|CE|PR-CE-00003459-2024 

PORTARIA PRE/CE N° 44, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Ceará, usando de suas atribuições legais, com fundamento nos arts. 77, parte final e 

79, caput, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), c/c os arts. 1º e incisos e 5º, § 2º e incisos, da Resolução nº 30 

do Conselho Nacional do Ministério Público, e ainda, com base no ofício nº 31/2024/SEGE/PGJ, resolve: 

DESIGNAR o Promotor TIBÉRIO LIMA CARNEIRO, titular da 58ª Promotoria de Justiça da Comarca de Fortaleza, para funcionar 

como Promotor Eleitoral da 116ª Zona (Fortaleza), no período de 22/01/2024 a 10/02/2024, em face das férias da Promotora MATHILDE MARIA 

MARTINS TELLES. 

 

SAMUEL MIRANDA ARRUDA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL 
##UNICO|DF|PR-DF-00004993-2024 

PORTARIA Nº 4, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 
 

Converte o Procedimento Preparatório nº 1.16.000.001198/2023-28 em inquérito 

civil. 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício de suas atribuições constitucionais e 

legais, conferidas pelos artigos 127 e 129 da Constituição Federal e pelos artigos 6º, 7º e 8º da Lei Complementar nº 75/1993; 

Considerando o disposto no art. 2º, §6º, no art. 4º e no art. 7º, IV e §2º I e II, da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do 

Ministério Público/CNMP, bem como nos artigos 1º e 2º da Resolução nº 87/2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal/CSMPF, que 

regulamentam o inquérito civil; 
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Considerando que o procedimento fora autuado nesta PR/DF em 13/04/2023, em razão do recebimento da representação DIGI 

DENÚNCIA 20230026669/2023 (PR DF-00029316/2023); 

Considerando que as questões versadas nos autos ainda demandam diligências para a formação do convencimento ministerial acerca 

das medidas a serem eventualmente adotadas, não cabendo, por outro lado, o arquivamento do procedimento; 

Converte o procedimento preparatório nº 1.16.000.001198/2023-28 em inquérito civil, tendo o objeto abaixo especificado: 

"Apurar irregularidades no cadastro CNPJ, logomarca e nomenclatura da entidade autodenominada Tribunal de Justiça Arbitral e 

Mediação dos Estados Brasileiros". 

Envolvido: Entidade/TRIBUNAL DE JUSTIÇA ARBITRAL E MEDIAÇÃO DOS ESTADOS BRASILEIROS. 

Representante: VINICIUS PEREIRA DE ASSIS. 

Determina: 

A comunicação desta portaria à 1ª Câmara de Coordenação e Revisão acerca da instauração do presente inquérito, encaminhando-lhe 

arquivo digital desta portaria, em cumprimento à Resolução CSMPF nº 87/2006, art. 6º, c/c art. 16 (publicação no Diário Oficial), exceto Sigilosa; 

Qualquer requisição deverá ser instruída com cópia da presente portaria de instauração, nos termos da Resolução CSMPF nº 87, de 

6.4.2010, art. 9º, § 9º, incluído pela Resolução CSMPF nº 106, de 6.4.2010; 

A verificação do decurso do prazo de l (um) ano, a contar desta data, pelo gabinete do 8º Ofício (Atos Administrativos, Consumidor 

e Ordem Econômica). 

 

MIRELLA DE CARVALHO AGUIAR 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE GOIÁS 
##UNICO|GO|PR-GO-00003108-2024 

PORTARIA PRE/GO Nº 9, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL NO ESTADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 

77 e 79 da Lei Complementar nº 75/1993; art. 1º, § 1º, incisos I a III, da Resolução CNMP nº 30/2008; art. 23, § 2º, inciso I, e art. 38, § 1º, inciso I a III, 

ambos da Portaria PGR/PGE nº 01/2019; e tendo em vista o exarado no Despacho nº 842/2024 (PR-GO-00002892/2024), RESOLVE: 

Art. 1º - DESIGNAR os Promotores de Justiça abaixo relacionados, para exercerem as funções do Ministério Público Eleitoral: 

 

Zona Eleitoral Sede Promotor(a) de Justiça Condição Período 

3ª Anápolis Bruno Henrique da Silva Ferreira Indicado 
11 a 19/12/2023 e 

08 a 27/01/2024 

4ª Novo Gama Rodrigo Martins da Costa Indicado 18 a 19/01/2024 

14ª Ipameri Márcia Ferreira Gomes Indicada 08 a 12/01/2024 

19ª Luziânia 
Fernando Centeno Dutra 

  
Indicado 08 a 12/01/2024 

24ª 
Santo Antônio do 

Descoberto 

André Wagner de Magalhães 

Melgaço Reis 
Indicado 15/12/2023 

26ª Pirenópolis Bernardo Boclin Borges Titular 
25/10/2023 a 

26/10/2025 

44ª Planaltina José Soares Júnior Indicado 18 a 19/01/2024 

50ª Uruaçu 
Leonardo Maciel Moreira 

  
Indicado 08 a 12/01/2024 

68ª Edeia Leandro Koiti Murata Substituto 
08/01/2024 a 

08/01/2025 

97ª Cachoeira Alta Heloíza de Paula Marques Substituta 
22/01/2024 a 

21/01/2025 

101ª Goiânia 
Renata Miguel Lemos 

  
Substituta 

10/01/2024 a 

11/01/2026 

 

Art. 2º - REVOGAR disposições em contrário. 

 

MARCELLO SANTIAGO WOLFF 

Procurador Regional Eleitoral 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MARANHÃO 
##UNICO|MA|PR-MA-00002250-2024 

PORTARIA Nº 1/HAM/PR/MA, DE 23 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Ministério Público Federal, pelo procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais conferidas pelo 

art. 129 da Constituição Federal e da Lei Complementar nº 75/93: 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a 

defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127, caput); 

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos 

serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (CF, art. 129, II), bem 

como promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e 

coletivos (CF, art. 129, III); 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público Federal defender judicialmente os direitos e interesses das 

populações indígenas (art. 129, V, da CF/88); 

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n. 1.19.000.001454/2023-75, instaurada a partir de notícia apresentada pelo cacique 

Ademar Lopes Timbira, relatando ausência de energia elétrica nas aldeias Pedra Branca e Vitória, na reserva indígena Krenyê-Timbira, no município de 

Tuntum/MA; 

RESOLVE: 

Art. 1º Converter a presente Notícia de Fato em Inquérito Civil com vistas a apurar supostas deficiências na prestação de serviço no 

fornecimento de energia elétrica para as aldeias Pedra Branca e Vitória, na reserva indígena Krenyê-Timbira, no município de Tuntum-MA. 

§ 1º Registre-se como investigada a Equatorial Energia e como interessada a comunidade indígena da Reserva Krenyê-Timbira. 

§ 2º Registre-se como assunto “9989 - Direitos Indígenas” e como grupo temático “6ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF”. 

Art. 2º Para instruir o presente feito determino: 

Requisite-se à Equatorial Energia, no prazo de 10 dias, informações atualizadas relativas à instalação de energia elétrica nas aldeias 

Pedra Branca e Vitória, na reserva indígena Krenyê-Timbira, no município de Tuntum, bem como que encaminhe dados acerca do licenciamento e do 

cronograma da obra, especificando as etapas que já foram realizadas e as que ainda serão cumpridas. 

Art. 3º Comunique-se à egrégia 6ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal deste ato, para conhecimento e 

publicação, nos termos dos art. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

Art. 4º Designo o servidor Anderson Fernando dos Santos Rodrigues, Assessor Nível II, para atuar neste Inquérito Civil como 

secretário, enquanto lotado neste 13º Ofício. 

Art. 5º Providencie-se os registros de estilo junto ao sistema de cadastramento informático, notadamente para que se atualize a 

autuação quanto ao resumo dos fatos, partes, assunto/tema, município e prazos de tramitação, bem como promova-se a devida publicação nos meios 

indicados pelas Resoluções CNMP e CSMPF. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

HILTON MELO 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|MA|PR-MA-00002292-2024 

PORTARIA Nº 1, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Resumo: Cartas de Concessão de Direito Real de Uso. Concessão indiscriminada. 

Edificações irregulares. Bairro São José. Limite entre a Zona de Uso Comunitário 

e a Zona de Uso Urbano Industrial. Tutóia/MA. Áreas de Preservação Permanente. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais 

conferidas pelo art. 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando o rol de atribuições elencadas nos arts. 127 e 129 da Constituição Federal; 

b) considerando a incumbência prevista no art. 6º, VII, b, e art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; 

c) considerando que o objeto de apuração se insere no rol de atribuições do Ministério Público Federal; 

d) considerando o disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

e) considerando os elementos constantes do Procedimento Preparatório nº 1.19.000.000400/2023-92, instaurado em razão de 

representação encaminhada ao MPF pela Associação de Moradores e Pescadores do Bairro São José - Tutóia/MA, que relata a falta de compromisso da 

gestão pública municipal de Tutóia/MA, pois o Município estaria a emitir cartas de concessão e posse em áreas de proteção ambiental Delta do Parnaíba 

e de preservação permanente (restingas), através de seu departamento de terras e que construções estão sendo erguidas nessas áreas sem observância do 

plano de manejo da UC; 

Instaure-se INQUÉRITO CIVIL para apurar possíveis danos ambientais, bem como a responsabilização civil, em decorrência de 

suposta concessão indiscriminada de Cartas de Concessão de Direito Real de Uso, pela Prefeitura de Tutóia, especialmente por meio da sua Gerência de 

Regularização imobiliária, a favorecer edificações em desacordo com a legislação ambiental e o Plano de Manejo da APA Delta do Parnaíba, 

especificamente no bairro São José, localizado no limite entre a Zona de Uso Comunitário e a Zona de Uso Urbano Industrial, composto majoritariamente 

por áreas de preservação permanente - região do Córrego e das Dunas. 

Autue-se a presente portaria e os documentos que a acompanham como inquérito civil. 

Comunique-se à SEMA a dilação de prazo requerida. Reitere-se aos demais. 

Após os registros de praxe, publique-se e comunique-se esta instauração à 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal, para os fins previstos nos arts. 4º, VI, e 7º, § 2º, I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

ALEXANDRE SILVA SOARES 

Procurador da República 



DMPF-e Nº 16/2024 - EXTRAJUDICIAL Divulgação: terça-feira, 23 de janeiro de 2024 Publicação: quarta-feira, 24 de janeiro de 2024 11 

 

 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.  O documento pode ser acessado no endereço 

eletrônico http://www.transparencia.mpf.mp.br/conteudo/diarios-e-boletins/diario-eletronico-dmpf-e. 

  

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARÁ 
##UNICO|PA|PRM-MAB-PA-00000392-2024 

ADITAMENTO DA PORTARIA Nº 1/2024, DE 9 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 129, incisos II, III e V da Constituição Federal de 1988; pelos artigos 2º, 5º, III, "e", 6º, VII, "c", e 7º, I da Lei Complementar nº 75/93; pela Resolução 

nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e pela Resolução nº 87/2010 do Conselho Superior do Ministério Público Federal 

(CSMPF); 

CONSIDERANDO o termos Resolução nº 87/10 do Conselho Superior do Ministério Público Federal, que regulamenta, no âmbito 

do Ministério Público Federal, a instauração e tramitação do Inquérito Civil (art. 6°, VII, da Lei Complementar n° 75/93 e art. 8°, § 1 °, da Lei n° 

7.347/85); 

CONSIDERANDO que as comunidades ribeirinhas são grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 

possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição, nos termos do art. 3º do Decreto 

6.040/07, o qual instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais; 

CONSIDERANDO que se, no curso do inquérito civil, novos fatos indicarem necessidade de investigação de objeto diverso do que 

estiver sendo investigado, o membro do Ministério Público poderá aditar a portaria inicial ou determinar a extração de peças para instauração de outro 

inquérito civil, conforme disposto no parágrafo único do art. 4º da Resolução CNMP n. 23/2007; 

CONSIDERANDO o teor do Despacho nº 1021/2023 (PRM-MAB-PA-00008806/2023) proferido nos autos do Inquérito Civil nº 

1.23.001.000142/2022-21; 

RESOLVE promover o ADITAMENTO da Portaria IC nº 6, de 16 de março de 2023, de Instauração do Inquérito Civil nº 

1.23.001.000142/2022-21, a fim de RETIFICAR o objeto do feito para: "apuração de possível deficiência na prestação do serviço público de educação, 

pelo município de Itupiranga/PA, às crianças e adolescentes da comunidade do Vale do Igarapé Vermelho, notadamente diante da ausência de escola em 

funcionamento na comunidade.". 

DETERMINO AINDA: 

1. que sejam efetuados os registros de praxe, com a comunicação deste aditamento, mediante o cadastro no Sistema Único; 

2. a publicação desta Portaria de Aditamento, conforme previsto no art. 7º, da Resolução 23/07/CNMP, mediante cadastro e solicitação 

via Sistema Único. 

 

GABRIELA PUGGI AGUIAR 

Procuradora da República 
----- 

##UNICO|PA|PRM-TUU-PA-00000219-2024 

PORTARIA Nº 4, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Ref. nº PRM-TUU-PA-00000142/2024. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo(a) procurador(a) da República que esta subscreve, no uso de suas atribuições legais, 

com base no art. 129 da Constituição Federal, nos arts. 7º, inciso I, e 8º da Lei Complementar nº 75/1993, 

CONSIDERANDO a necessidade de instruir melhor o feito e acompanhar as providências concretas adotadas pela Prefeitura 

Municipal de Tucuruí/PA a fim de disponibilizar aos cidadãos a UBS Fluvial existente naquela cidade. 

Resolve instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento de políticas públicas, no âmbito da 1ª CCR, 

prevento a este 15º Ofício, com o objeto: "Acompanhar a situação de UBS Fluvial existente em Tucuruí/PA e o seu credenciamento junto ao Ministério 

da Saúde e implementação na prática". 

Após a publicação da portaria, autos conclusos. 

Publique-se. 

 

HUGO ELIAS SILVA CHARCHAR 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARAÍBA 
##UNICO|PB|PR-PB-00002152-2024 

PORTARIA N° 7, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Ref.: N.F. - 1.24.000.001635/2023-31 

 

O Dr. VICTOR CARVALHO VEGGI, Procurador da República, lotado na PR/PB, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 

na Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do MPF, e na Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público. 

RESOLVE: 

Converter, com fulcro no art. 129, III, da Constituição da República, e art. 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, os autos em epígrafe 

no competente Inquérito Civil – IC, tendo por objeto apurar suposta paralisação das obras da Creche Nossa Senhora das Neves, no Município de 

Conde/PB. 

Registrada esta, sejam inicialmente tomadas as seguintes providências: 

I. Autue-se, conforme art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP e art. 5º da Resolução nº 87/2006 do CSMPF; 

II. Proceda-se à comunicação imediata da instauração do presente IC à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal; 
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III. Obedeça-se, para a conclusão deste inquérito civil, o prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9º da Resolução nº 

23/2007 do CNMP e art. 15 da Resolução nº 87/2006 do CSMPF; 

IV. Providencie-se a publicação da presente Portaria, nos termos do art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP; e 

IV. O cumprimento do disposto no Despacho que determinou a conversão do presente feito. 
 

VICTOR CARVALHO VEGGI 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|PB|PR-PB-00002150-2024 

PORTARIA N° 8, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 
 

Ref.: N.F. - 1.24.000.001629/2023-84 
 

O Dr. VICTOR CARVALHO VEGGI, Procurador da República, lotado na PR/PB, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 

na Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do MPF, e na Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público. 

RESOLVE: 

Converter, com fulcro no art. 129, III, da Constituição da República, e no art. 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, os autos em 

epígrafe no competente Inquérito Civil – IC, tendo por objeto apurar suposta paralisação das obras da Unidade de Pronto Atendimento, no Município de 

Conde/PB. 

Registrada esta, sejam inicialmente tomadas as seguintes providências: 

I. Autue-se, conforme art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP e art. 5º da Resolução nº 87/2006 do CSMPF; 

II. Proceda-se à comunicação imediata da instauração do presente IC à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal; 

III. Obedeça-se, para a conclusão deste inquérito civil, o prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9º da Resolução nº 

23/2007 do CNMP e art. 15 da Resolução nº 87/2006 do CSMPF; 

IV. Providencie-se a publicação da presente Portaria, nos termos do art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP; e 

IV. O cumprimento do disposto no Despacho que determinou a conversão do presente feito. 
 

VICTOR CARVALHO VEGGI 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|PB|PR-PB-00002131-2024 

PORTARIA Nº 10, DE 19 DE JANEIRO DE 2024. 
 

Ref.: P.P. - 1.24.000.000423/2023-37. 
 

O Dr. VICTOR CARVALHO VEGGI, Procurador da República, lotado na PR/PB, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 

na Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do MPF, e na Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público. 

RESOLVE: 

Converter, com fulcro no art. 129, III, da Constituição da República, e no art. 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93, os autos em 

epígrafe no competente Inquérito Civil – IC, tendo por objeto apurar eventuais irregularidades na execução de obras de construção de uma creche 

ProInfância tipo 2, no Município de Lucena/PB. 

Registrada esta, sejam inicialmente tomadas as seguintes providências: 

I. Autue-se, conforme art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP e art. 5º da Resolução nº 87/2006 do CSMPF; 

II. Proceda-se à comunicação imediata da instauração do presente IC à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público 

Federal; 

III. Obedeça-se, para a conclusão deste inquérito civil, o prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 9º da Resolução nº 

23/2007 do CNMP e art. 15 da Resolução nº 87/2006 do CSMPF; 

IV. Providencie-se a publicação da presente Portaria, nos termos do art. 4º da Resolução nº 23/2007 do CNMP; e 

IV. O cumprimento do disposto no Despacho que determinou a conversão do presente feito. 
 

VICTOR CARVALHO VEGGI 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|PB|PR-PB-00002192-2024 

PORTARIA Nº 128, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 

Ref.: Notícia de Fato nº 1.24.000.001020/2023-13 
 

O Dr. VICTOR CARVALHO VEGGI, Procurador da República, lotado na PR/PB, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 

no art. 8º, inciso II, c/c art. 9º, ambos da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, 

RESOLVE: 

Instaurar, a partir da Notícia de Fato em epígrafe, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para verificar supostas irregularidades 

no curso de porte de arma de fogo institucional da Guarda Civil Municipal de João Pessoa/PB. 

Registrada esta, sejam inicialmente tomadas as seguintes providências: 

I) Autue-se, conforme art. 9º da Resolução nº 174/2007 do CNMP; 

II) Obedeça-se, para a conclusão deste procedimento administrativo, o prazo de 01 (um) ano, consoante estabelecido no art. 11 da 

Resolução nº 174/207 do CNMP; 

III) Providencie-se a publicação da presente Portaria, nos termos do art. 9º da esolução nº 174/2017 do CNMP; 

IV) Cumpra-se o despacho em anexo. 
 

VICTOR CARVALHO VEGGI 

Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ 
##UNICO|PR|PR-PR-00011404-2024 

PORTARIA Nº 1, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais conferidas pelos 

artigos 127 e 129 da Constituição da República, e: 

a) considerando a incumbência prevista nos arts. 6º, VII, b, e 7º, I, da Lei Complementa nº 75/1993; 

b) considerando o disposto nos artigos 8º e 9º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público; 

c) considerando que o objeto dos autos insere-se no rol de atribuições do Ministério Público Federal. 

RESOLVE: 

Instaurar Procedimento Administrativo, diante da necessidade de formalização dos atos e de eventuais providências decorrentes das 

inspeções a serem realizadas no âmbito da Penitenciária Federal de Catanduvas/PR, referentes ao ano de 2024, e tendo em vista o disposto na Resolução 

CNMP nº 277/2023. 

Para isso, DETERMINO: 

I - o registro e a autuação desta Portaria no âmbito da PR/PR, fazendo as anotações necessárias; 

II - a comunicação da instauração à 7ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal para fins de publicação; 

III - o prosseguimento do feito. 

 

MARCO ANTONIO GHANNAGE BARBOSA 

Procurador da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
##UNICO|PE|PR-PE-00004270-2024 

PORTARIA Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2024. 
 

Procedimento Preparatório nº 1.26.000.000468/2023-37. 
 

O Ministério Público Federal, por meio do procurador da República signatário, com base no que preceitua o art. 129 e incisos da 

Constituição da República; o art. 6º, VII, alíneas "a" a "d" da Lei Complementar nº 75/93; o art. 5º da Resolução CSMPF nº 87/2006, de 03 de agosto de 

2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal; bem como o art. 4º da Resolução CNPM nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho 

Nacional do Ministério Público; e 

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais, conforme preceitua o art. 127 da Constituição da República; 

Considerando que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio público, bem como de outros direitos e interesses sociais e 

difusos, nos termos do art. 129, III da Constituição da República; 

Considerando que, para cumprimento deste desiderato, compete-lhe promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, para a proteção 

do patrimônio público e de outros interesses difusos e coletivos, nos termos do art. 129, inciso III da Constituição Federal; 

Considerando que a inobservância do regime de dedicação exclusiva, para além de uma desconformidade de índole administrativa, 

tem repercussões cíveis, eis que, a um só tempo, choca-se com os princípios constitucionais de legalidade e moralidade, que regem a Administração 

Pública, além de ocasionar dano ao erário, em razão do pagamento de remuneração diferenciada aos profissionais vinculados à UFPE mediante tal regime; 

Considerando que os elementos de prova até então colhidos apontam para a necessidade de maior aprofundamento das investigações, 

com vistas à correta adoção de providências judiciais ou extrajudiciais; 

Resolve converter o Procedimento Preparatório nº 1.26.000.000468/2023-37 em Inquérito Civil, determinando o(a): 

a) Registro e autuação da presente, assinalando como objeto do Inquérito Civil: "apurar possível cometimento de ato de improbidade 

administrativa em razão de suposto descumprimento de regime de dedicação exclusiva por parte dos servidores ADRIANA PAULA DE ANDRADE DA 

COSTA E SILVA SANTIAGO e SAULO CABRAL DOS SANTOS, vinculados à Universidade Federal de Pernambuco"; 

b) Nomeação, mediante termo de compromisso nos autos, do servidor Hiuri Pitágoras Paraíso Leão, ocupante do cargo de Técnico 

do MPU/Administração, Mat. 29.509, nos termos do art. 4º, da Resolução nº 23/2007 - CNMP e art. 5º, V, da Resolução n. 87/2006 do CSMPF, para 

funcionar como Secretário, em cujas ausências será substituído por qualquer servidor em exercício no 11º Ofício da PR/PE; e 

c) Remessa, no prazo de 10 (dez) dias, de cópia da presente portaria à respectiva Câmara de Coordenação e Revisão, inclusive por 

meio eletrônico, nos termos do art. 6º, da Resolução nº 87 do CSMPF, solicitando-lhe a sua publicação no Diário Oficial da União (art. 4º, VI, Resolução 

nº 23 CNMP e art. 16, §1º, I, Resolução nº 87 CSMPF). 

No intuito de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87 do CSMPF, deve a secretaria 

deste gabinete realizar o acompanhamento de prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente inquérito civil, mediante certidão nos autos após 

o seu transcurso. 
 

ANTÔNIO NILO RAYOL LOBO SEGUNDO 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|PE|PR-PE-00004571-2024 

PORTARIA Nº 4, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 
 

O Ministério Público Federal, por meio do Procurador da República signatário, com base no que preceitua o art. 129, II, da 

Constituição Federal, o art. 6º, VII, alíneas "a" a "d", da Lei Complementar nº 75/93, o art. 5º da Resolução CSMPF nº 87/2006, de 03 de agosto de 2006, 

do Conselho Superior do Ministério Público Federal, bem como o art. 4º da Resolução CNPM nº 23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional 

do Ministério Público e Considerando que compete ao Ministério Público instaurar inquérito civil para a proteção de interesses difusos e coletivos, nos 

termos da legislação supra; 

Considerando a alteração nos arts. 4º e 5º, da Resolução CSMPF nº 87/2006, promovida pela Resolução CSMPF nº 106/2010; 

Considerando que o Procedimento Preparatório nº 1.26.000.001245/2023-97 foi instaurado há mais de 180 (cento e oitenta) dias (art. 

2º, §6º, da Resolução nº 23/2007 CNMP c/c o art. 4, § 1º, da Resolução nº 87/2006 do CSMPF), sem que tenham sido finalizadas as apurações; 
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Considerando que compete ao Ministério Público instaurar inquérito civil para a tutela dos direitos individuais homogêneos, coletivos, 

os interesses sociais (art. 127 da Constituição), bem como zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos 

direitos assegurados constitucionalmente; 

Considerando que o Procedimento Preparatório nº 1.26.000.001245/2023-97 foi instaurado, com base em notícia formulada apurar a 

regularidade da emissão de contratos de concessão (CCUs) aos assentados do Projeto de Assentamento Miguel Arraes, que, segundo o Ofício nº 

34903/2022/SR(03)PE-G/SR(03)PE/INCRA-INCRA, possui "arranjo coletivo" e, portanto, poderia ensejar a emissão de CDRU coletivo, com vistas a 

preservar as dinâmicas de compartilhamento da terra e os espaços de uso coletivo que, em geral, organizam a vida social de territórios dessa natureza, 

conforme alertado pela PRM- Santarém no bojo da Ação Civil Pública nº 1002492-47.2019.4.01.3902. 

Considerando a necessidade de aprofundar a apuração; 

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 1.26.000.001245/2023-97 em inquérito civil, determinando: 

1. Registro e autuação da presente portaria com este procedimento preparatório, assinalando como objeto do inquérito civil: apurar a 

regularidade da emissão de contratos de concessão (CCUs) aos assentados do Projeto de Assentamento Miguel Arraes, que, segundo o Ofício nº 

34903/2022/SR(03)PE-G/SR(03)PE/INCRA-INCRA, possui "arranjo coletivo" e, portanto, poderia ensejar a emissão de CDRU coletivo, com vistas a 

preservar as dinâmicas de compartilhamento da terra e os espaços de uso coletivo que, em geral, organizam a vida social de territórios dessa natureza, 

conforme alertado pela PRM-Santarém no bojo da Ação Civil Pública nº 1002492-47.2019.4.01.3902.; 

2. Remessa eletrônica da presente portaria à 1ª CCR, nos termos do art. 6º, da Resolução nº 87/2006 - CSMPF, solicitando-lhe a sua 

publicação no Diário Oficial da União (art. 4º, VI, Resolução CNMP nº 23 e art. 16, §1º, I, Resolução nº 87 CSMPF). 

Como providência instrutória, determino à Secretaria do 7º Ofício que realize contato com o superintendente substituto do Incra em 

Pernambuco, nos termos acordados na audiência extrajudicial de 8 de agosto de 2023 (Documento 20), a fim de obter informações sobre a tramitação da 

resposta à requisição ministerial expedida. 

A fim de serem observados o art. 9º da Resolução nº 23 do CNMP e o art. 15 da Resolução nº 87 do CSMPF, deve a Secretaria do 

Ofício realizar o acompanhamento do prazo inicial de 01 (um) ano para conclusão do presente inquérito civil, cuja data de encerramento deverá ser 

devidamente registrada no sistema informatizado e certificada o após o seu transcurso. 

 

LUCIANO SAMPAIO GOMES ROLIM 

Procurador da República 

Em substituição no 7º Ofício 
----- 

##UNICO|PE|PR-PE-00004561-2024 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO N° 48, DE 16 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Ref.: Inquérito Civil n. 1.26.000.002203/2020-21 

 

Trata-se de Inquérito Civil instaurado nesta Procuradoria da República em Pernambuco para apurar notícia de possível lançamento 

de efluentes (esgoto doméstico) que causam contaminação da faixa de areia e poluição marinha na Praia de Barra de Jangada, localizada no Município 

de Jaboatão dos Guararapes/PE, nas proximidades da Av. Bernardo Vieira de Melo e a Rua Gilberto Carlos Zarzar. 

O despacho de protocolo PR-PE-00004284/2022 (doc. 33) contém histórico dos autos e síntese das medidas adotadas ao longo de sua 

instrução, razão pela qual se pede vênia para transcrevê-lo: 

"O representante trouxe aos autos parecer elaborado pelo movimento Salve Barra de Jangada que apresenta argumentação técnica 

acerca do lançamento de efluentes em galerias pluviais e a consequente contaminação da faixa de areia e poluição marinha na Praia de Barra de Jangada, 

Jaboatão dos Guararapes, nas proximidades do Edifício Maria Eulália, situado na Avenida Bernardo Vieira de Melo n° 7650. 

Apresentou, ainda, extrato de matéria jornalística que demonstra que a Prefeitura de Jaboatão dos Guararapes tinha ciência dos fatos 

pelo menos desde 2020 e, inclusive, autuou cinco imóveis supostamente responsáveis pelo lançamento de efluentes. 

As irregularidades noticiadas foram apuradas sob a ótica criminal no Inquérito Policial n. 0813370-65.2020.4.05.8300, cujo 

arquivamento foi promovido em 3 de dezembro de 2020, ante a inexistência de indícios mínimos ou suficientes de autoria do delito. 

No que se refere à instrução desenvolvida no presente Inquérito Civil, determinou-se, como diligência inicial, a expedição de Ofícios 

à COMPESA, à Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH e à Secretaria de Meio Ambiente de Jaboatão dos Guararapes, para manifestação sobre os 

fatos. 

A COMPESA, por meio do Ofício n. 623/2020, esclareceu que, em vistoria in loco realizada em novembro/2020, verificou o 

lançamento de esgoto doméstico no sistema de drenagem de águas pluviais, o que extrapola as atribuições da empresa, que, naquele momento, não 

operava redes coletoras de esgoto no local objeto da denúncia trazida a este Parquet federal. 

Acrescentou, no entanto, que a localidade seria contemplada com a 1ª Etapa útil do Sistema de Esgotamento Sanitário - SES Prazeres, 

no âmbito do programa Cidade Saneada, com a implantação de 04 bacias de esgotamento e construção de nova estação de tratamento, entre outras obras 

de melhoria do esgotamento sanitário em áreas urbanas, com previsão de conclusão para o primeiro semestre de 2021. 

A CPRH, por sua vez, encaminhou a Nota Técnica CPRH/DCFP nº 012/2021, o Relatório de Vistoria nº 07/2020, a intimação nº 

1253/2020 e os Autos de Infração 430/2021 e 429/2021 e informou que realizou vistoria no local em dezembro/2020, ocasião em que identificou 

ocorrência reiterada de despejo irregular de esgoto sanitário in natura a partir de tubulação localizada no final da Rua Gilberto Carlos Zarzar, sentido 

praia. 

Na ocasião, o Município foi intimado a apresentar esclarecimentos, mas quedou inerte, motivo pelo qual foram lavrados o auto de 

infração n. 429/2021 - com penalidade de multa pecuniária - e o auto de infração n. 430/2021, com penalidade de advertência por escrito. 

A Secretaria de Meio Ambiente de Jaboatão dos Guararapes, por meio do Ofício SDU n. 395/2021, encaminhou esclarecimentos 

prestados à CPRH, em resposta à intimação mencionada pela agência, e ao MPPE, que também apura o lançamento de esgoto na Praia de Barra de 

Jangada. 

O documento técnico que lastreou a resposta apresentada pelo órgão municipal foi o Parecer Técnico n. 042/2021- SESPO, que 

concluiu, em resumo, que: i) a ausência do serviço de coleta e tratamento dos esgotos residenciais ocasiona grande sobrecarga ao sistema de drenagem 

do município; ii) os pontos de extravasamento de esgoto citados nas autuações da CPRH são pontos críticos da situação de ausência secular dos serviços 

de coleta e tratamento de esgoto no Município; iii) a COMPESA vem dando prosseguimento ao programa Cidade Saneada e, após a operação do sistema 

que será implantado, espera-se que haja solução definitiva para o problema de lançamento indevido de esgoto na direção da areia da praia; iv) o 
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remanejamento das ligações irregulares de esgotos para o novo sistema fazia parte das ações planejadas pela COMPESA para o segundo semestre do ano 

de 2021. 

Por fim, no que se refere especificamente trecho da rua Gilberto Carlos Zarzar, informou que havia obra municipal em curso com o 

objetivo de redirecionar o lançamento de esgoto da rede de drenagem para uma célula pluvial situada na Rua Mário Ramos, cuja conclusão estava prevista 

para o ano de 2021. 

[...]" 

Em continuidade à instrução dos autos, determinou-se a expedição de novos ofícios à COMPESA e à Secretaria de Meio Ambiente 

de Jaboatão dos Guararapes. 

A COMPESA, em resposta, esclareceu que a 1ª Etapa útil do Sistema de Esgotamento Sanitário - SES Prazeres havia sido concluída 

e estava em operação desde março de 2021, contemplando a implantação de quatro bacias de esgotamento, com aproximadamente 62km de rede coletora, 

bem como a construção de cinco novas estações elevatórias, uma torre de carga e uma nova estação de tratamento com uma vazão de projeto de 122 

litros/segundo, beneficiando em torno de 73 mil habitantes das Praias de Piedade, Candeiras e Barra de Jangada (doc. 37). 

Salientou, na ocasião, que é necessário que os moradores da localidade se conectem à rede coletora de esgoto para que o sistema 

opere de forma plena, conforme preconiza o Art. 10 do Regulamento Geral do Fornecimento de Água e Coleta de Esgoto (Decreto n. 18.251/1994). 

O Município de Jaboatão dos Guararapes, por sua vez, informou que, com o SES Prazeres em operação, os condomínios localizados 

na orla entre a Rua Maestro Nelson Ferreira, em Piedade, e a Rua Capitão Médico Osias Ribeiro, em Barra de Jangada, estavam sendo notificados para 

realizarem a interligação do sistema final de esgoto dos imóveis à rede coletora de esgotamento sanitário. Até aquele momento, 207 (duzentos e sete) 

imóveis já haviam sido notificados (doc. 38). 

Mais adiante, em 17 de fevereiro de 2022, nova denúncia foi apresentada por meio do Sistema de Atendimento ao Cidadão, relatando 

possível despejo de esgoto in natura na Avenida Bernardo Vieira de Melo, n. 7514, nas proximidades da localidade objeto de apuração nestes autos. 

Em razão disso, oficiou-se à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente de Jaboatão dos Guararapes, requisitando 

manifestação sobre os fatos noticiados. 

A referida secretaria encaminhou os Ofícios n. 314/2022-SMA/SEMAN (docs. 46, 47 e n. 65/2023-SMA/SEMAN (doc. 58), por 

meio dos quais informou que o novo lançamento de esgoto no mar foi pontual e ocasionado por um rompimento no emissário pertencente ao SES 

Prazeres, o que ensejou a emissão da Autorização Ambiental n. 05/2022, em caráter emergencial, para a correção do problema, ante o risco de 

extravasamento difuso no sistema de Galerias Pluviais. 

A obra de reparo foi devidamente concluída, com a normalização do fluxo de efluentes para a respectiva unidade de tratamento, 

porém, durante o conserto, o esgoto foi desviado para galeria pluvial, totalizando uma vazão média de 5.400m²/dia, entre os dias 19/02/2022 e 29/02/2022, 

conforme Relatório Técnico emitido pela empresa BRK Ambiental, anexo ao documento 58. 

A secretaria encaminhou, ainda, cópia de Termo de Audiência realizada no Ministério Público do Estado de Pernambuco em 

10.03.2022, no âmbito do Inquérito Civil nº 02141.000.008/2020, em trâmite na 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos 

Guararapes, e que contou com a participação de representantes de diversas secretarias do Município de Jaboatão dos Guararapes (Secretaria Executiva 

de Serviços Urbanos e Defesa Civil - SESUC, Secretaria Executiva de Gestão e Planejamento Urbanos e Habitação - SEPUR, Secretaria de Infraestrutura 

- SEINFRA, Secretaria Executiva de Meio Ambiente - SEMAM), além de representantes da Companhia Pernambucana de Saneamento - COMPESA, 

Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH e do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco - CREA. 

No referido encontro, restaram consignados, em resumo, os seguintes fatos: i) a SESURB fez toda a limpeza do local; ii) conforme 

previsto na Autorização Ambiental n. 005/2022, foi elaborada minuta de termo de compromisso a ser firmado com a empresa BRK, para fins de 

compensação ambiental pelo extravasamento de esgoto durante os serviços de reparo realizados em caráter emergencial em fevereiro de 2022, tendo sido 

proposta a construção de uma estação elevatória no local, para evitar novos extravasamentos para a praia; iii) diversos imóveis ainda estavam 

indevidamente ligados à rede de drenagem pluvial e, em razão disso, foram autuados e estavam sendo fiscalizados. 

Mais adiante, novamente instada a se manifestar, a Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente de Jaboatão dos 

Guararapes encaminhou o Parecer Técnico n. 23/2022-SESPO (doc. 48.1), através do qual elencou uma série de medidas a serem adotadas pelo Município 

de maneira complementar à fiscalização empreendida nos imóveis situados na orla: i) conexão da bacia de drenagem da rua Gilberto Carlos Zarzar com 

a bacia da rua Mário Ramos, com assentamento de nova rede coletora na Rua Alcides da Mota Zloccowick, entre a Av. Bernardo Vieira de Melo e Av. 

Castelo Branco - 260 metros de rede coletora DN 600mm; ii) restabelecimento da conexão de 06 (seis) travessias de drenagem na Rua Castelo Branco; 

iii) limpeza total dos 1.000 metros da célula de drenagem existente na rua Mário Ramos; iv) limpeza total dos 300 metros da célula de drenagem existente 

na rua Hercílio Celso; Extensão da célula de drenagem existente na rua Hercílio Celso em 700 metros. 

Na mais recente diligência empreendida nos autos, oficiou-se à CPRH, a fim de que prestasse informações atualizadas sobre o caso. 

Em resposta datada de 7.12.2023 (Ofício DPR n. 1376/2023 - doc. 62), a CPRH acostou aos autos relatório de fiscalização (n. 

053/2023) realizada em 17.11.2023, ocasião em que não foi detectado pela equipe da agência estadual nenhum lançamento de esgoto sanitário na Praia 

de barra de Jangada no trecho entre a Rua Gilberto Carlos Zarzar e a Beira Mar. 

É o relatório. 

Em análise à documentação colhida durante a instrução dos autos, observa-se que o Município de Jaboatão dos Guararapes tem 

empreendido esforços no sentido de solucionar as irregularidades decorrentes da utilização de sistema de drenagem pluvial para fins de escoamento de 

esgoto não tratado pela população residente na orla de Jaboatão dos Guararapes. 

O enfrentamento da problemática atingiu novo estágio com a conclusão das obras do Serviço de Esgotamento Sanitário - SES 

Prazeres, empreendimento que viabilizou a prestação, aos residentes da orla de Jaboatão dos Guararapes, do serviço de esgotamento sanitário, que, como 

apontado pela COMPESA, para funcionar de maneira adequada, depende de ações a serem executadas pelos usuários no sentido de redirecionar o fluxo 

de dejetos não tratados ao referido sistema público, o que vem sendo objeto de fiscalização pela Prefeitura Municipal. 

Assim, considerando que os fatos já foram apurados sob a ótica criminal (IPL n. 0813370-65.2020.4.05.8300) e que não há notícia 

de novo lançamento de esgoto irregular na Praia de Barra de Jangada, no trecho entre a Rua Gilberto Carlos Zarzar e a Av. Bernardo Vieira de Melo 

desde pelo menos fevereiro de 2022, subsiste nos autos questão estrutural, relacionada à prestação do serviço de esgotamento sanitário, tema de interesse 

local, que extrapola o propósito destes autos e a atribuição deste Parquet federal, com fundamento no art. 109 da Constituição Federal de 1988. 

Outrossim, não se vislumbra qualquer utilidade no prosseguimento deste apuratório em âmbito federal tão somente para acompanhar 

o trabalho dos órgãos/entidades competentes, sem que haja qualquer indício de sua omissão ou desvio, notadamente porque as questões relativas ao 

esgotamento sanitário da orla de Jaboatão dos Guararapes já são objeto de apuração e acompanhamento no âmbito do Inquérito Civil n. 
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02141.000.008/2020, em trâmite no Ministério Público de Pernambuco (MPPE), órgão cuja atuação tem se mostrado relevante na busca de soluções 

institucionais para o caso, com a articulação entre os mais diversos órgãos municipais e estaduais, como se observa da leitura do documento 47.1. 

Por essas razões, sem maiores delongas, promovo o arquivamento do presente Inquérito Civil, com fulcro no artigo 9º, caput, da Lei 

nº 7.347/1985, no artigo 17, caput, da Resolução CSMPF nº 87/2010 e no artigo 10, caput, da Resolução CNMP nº 23/2007. 

Comunique-se ao representante e encaminhe-se cópia integral dos autos ao(à) Promotor(a) de Justiça titular do Inquérito Civil n. n. 

02141.000.008/2020, para ciência. Findo o prazo recursal, encaminhem-se os autos à revisão da egrégia 4ª CCR. 

 

MABEL SEIXAS MENGE 

Procuradora da República 
----- 

##UNICO|PE|PRM-GRU-PE-00000496-2024 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 4 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

INQUÉRITO CIVIL Nº 1.26.005.000326/2020-87. 

 

Trata-se de inquérito civil instaurado para apurar suposto desvio de verbas na aquisição de respiradores no Município de Pesqueira/PE. 

O presente procedimento foi instaurado a partir de cópia da representação extraída do procedimento n. 1.26.005.000313/2020-16, em trâmite no 1º Ofício 

desta procuradoria, no bojo do qual foi exarado o Despacho n. PRM-GRU-PE-00004957/2020, determinando, entre outras providências (vide Documento 

2): 

1. Instaure-se Notícia de Fato Cível, com cópia integral da representação, cujo objeto será "Apurar o suposto desvio de verbas na 

aquisição de respiradores, no Município de Sanharó/PE", a ser livremente distribuída; 

2. Altere-se a ementa do presente feito, no Sistema Único, fazendo-se constar "Apurar o suposto desvio de verbas na aquisição de 

respiradores, no Município de Pesqueira/PE" Observa-se, portanto, que o feito em epígrafe deveria ter como objeto “"Apurar o suposto desvio de verbas 

na aquisição de respiradores, no Município de Sanharó/PE". 

Ocorre que, ao ser autuado, em 17/06/2020, o presente procedimento permaneceu vinculado à integralidade dos objetos versados na 

representação, que, de forma ampla e genérica, noticia a suposta ocorrência de desvio de verbas na aquisição de respiradores no Município de 

Pesqueira/PE e Sanharó/PE. Ato contínuo, os autos foram distribuídos a este 2º Ofício. 

No decorrer da instrução, em 02/10/2020, este procedimento foi cindido quanto aos fatos relativos ao Município de Sanharó/PE[1] 

(item 23), remanescendo o objeto da investigação adstrito ao Município de Pesqueira/PE (Despacho PRM-GRU-PE- 00009558/2020, item 20). Nada 

obstante, após distribuição do feito a este membro – atuando em substituição –, e realizada consulta ao Sistema Único, verificou-se que, no tocante ao 

Município de Pesqueira/PE, a apuração prosseguiu no âmbito do procedimento originário (1.26.005.000313/2020-16), que tramita no 1º Ofício desta 

PRM, inclusive, foi convertido em Inquérito Civil na data de 24/07/2021 (anterior à conversão do presente feito – 25/03/2022), contando com instrução 

avançada. Diante desse quadro, é incontroverso que ambos os procedimentos investigatórios têm idêntico objeto, motivo por que se torna desnecessária 

a manutenção deste procedimento, com o fito de investigar os mesmos fatos, de maneira que o arquivamento é medida que se impõe. Registre-se que, no 

presente caso, o arquivamento prescinde de homologação, nos moldes do Enunciado nº 31 da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão: 

O arquivamento de procedimento preparatório, inquérito civil ou investigação criminal, com base na existência de outro procedimento 

de idêntica natureza, para a apuração dos mesmos fatos, prescinde de homologação da 5ª CCR, bastando o registro no Sistema Único para fins de 

cientificação. Ante o exposto, em face da duplicidade de procedimentos com idêntico objeto (princípio do ne bis in idem), determino o arquivamento 

deste inquérito civil. Desnecessária a remessa dos autos à 5ª Câmara de Coordenação e Revisão com fundamento no enunciado 31 da mesma CCR, 

bastando a comunicação por meio do Sistema Único. 

Comunique-se ao representante, ressaltando que sua representação continuará sob a investigação do Ministério Público Federal, 

porém sob o nº 1.26.005.000313/2020-16. 

Por fim, determino a extração de cópia integral deste inquérito civil e remessa ao 1º Ofício da Procuradoria da República no Município 

de Garanhuns para juntada ao Inquérito Civil nº 1.26.005.000313/2020-16. 

 

PATRICK AUREO EMMANUEL DA SILVA NILO 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|PE|PR-PE-00004526-2024 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Ref.: Procedimento Preparatório nº 1.26.000.000993/2023-52 

 

Trata-se de procedimento preparatório instaurado a partir de desmembramento do procedimento administrativo nº 

1.26.006.000016/2018-38 com o fito de apurar: 

a) se o Município Aliança/PE recebeu ou busca receber valores referentes às diferenças do Fundef, em razão da subestimação do 

valor mínimo anual por aluno (VMAA), durante o período de 1998 a 2006; 

b) se esses recursos foram ou serão aplicados exclusivamente na manutenção e desenvolvimento da educação; e 

c) a forma da eventual contratação/remuneração de escritórios de advocacia pelo município a fim de receber esses valores. 

O procedimento administrativo de nº 1.26.006.000016/2018-38 foi instaurado para acompanhar se os municípios sob a jurisdição da 

Procuradoria da República do Município de Goiana/PE que receberam ou receberão complementações de valores pagos a menor pela União, a título de 

FUNDEF, referentes ao período de 1998 a 2006, estariam utilizando de forma adequada tais recursos. 

Ademais, o referido procedimento administrativo tinha o escopo de acompanhar se tais municípios contrataram, sob justificativa 

diversa, sem licitação, escritórios de advocacia para a recuperação de tais valores, utilizando parte deles para o pagamento de honorários advocatícios. 

Por fim, objetivava acompanhar as finalidades nas quais os municípios em comento aplicam ou pretendem aplicar tais recursos. 

Em virtude da inexistência de uniformidade nos contextos fáticos e/ou de relações jurídicas que justificassem a manutenção, em um 

único feito, das apurações referentes a todos os onze municípios da área de atribuição da PRM Goiana/PE, desmembrou-se o referido procedimento 

administrativo, a fim de alcançar maior efetividade nas apurações. Por consequência desse desmembramento, originou-se a presente notícia de fato. 
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Como providência preliminar, no intuito de aferir a viabilidade e conveniência na instauração de procedimento próprio, nos termos 

do artigo 3º, parágrafo único, da Resolução CNMP nº 174, de 4 de julho de 2017, oficiou-se ao Município de Aliança/PE, a fim de que (documento 4): 

a) esclareça se recebeu ou busca receber valores referentes às diferenças do Fundef, em razão da subestimação do valor mínimo anual 

por aluno (VMAA), durante o período de 1998 a 2006; 

b) esclareça se tais recursos foram ou serão aplicados exclusivamente na manutenção e desenvolvimento da educação; 

c) informe a forma da eventual contratação/remuneração de escritórios de advocacia pelo município a fim de receber esses valores. 

Em resposta (documento 6), declarou que, até aquele momento, o município não percebeu qualquer valor decorrente de recebimento 

de tais diferenças do FUNDEF referentes aos exercícios de 1998 a 2006. 

Considerando que o Município de Aliança/PE declarou que não percebeu qualquer valor decorrente de recebimento das diferenças 

do FUNDEF, oficiou-se ao Município de Aliança, a fim de que, no prazo de 10 dias (documento 8): 

a) esclareça se busca receber valores referentes às diferenças do Fundef, em razão da subestimação do valor mínimo anual por aluno 

(VMAA), durante o período de 1998 a 2006; 

b) em caso de resposta afirmativa, informe se esses recursos serão aplicados exclusivamente na manutenção e desenvolvimento da 

educação e a forma da eventual contratação/remuneração de escritórios de advocacia pelo município a fim de receber esses valores. 

Em reposta (documento 12), declarou, novamente, que, até aquele momento, o município não percebeu qualquer valor decorrente de 

recebimento de tais diferenças do FUNDEF referentes aos exercícios de 1998 a 2006. 

Considerando que o Município de Aliança/PE não respondeu aos questionamentos inseridos no OFÍCIO nº 2520/2023, apresentando 

informações que já constavam nos autos, reiterou-se o OFÍCIO nº 2520/2023. 

Em resposta (documento 17), manteve a postura de não se comprometer expressamente a aplicar eventuais verbas decorrentes dos 

precatórios originados da complementação federal dos recursos do Fundef exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino e valorização do 

magistério, nos termos do art. 5, caput e parágrafo único, da EC 114/2021. 

Nesse contexto, no qual o ente não se comprometeu com a aplicação de eventuais verbas decorrentes dos precatórios originados da 

complementação federal dos recursos do Fundef exclusivamente na manutenção e desenvolvimento do ensino e valorização do magistério, nos termos 

do art. 5, caput e parágrafo único, da EC 114/2021, expediu-se a Recomendação nº 13/2023/PR-PE 4º OFÍCIO, de 20/09/2023 (documento 20). 

Em resposta, o Município Aliança/PE, por meio do Ofício GP nº 188/2023, de 05/10/2023 (documento 22), esclareceu que ainda não 

recebeu nenhuma parcela dos valores referentes ao precatório do FUNDEF, mas se comprometeu a aplicar os referidos valores nos moldes da 

recomendação expedida pelo MPF. 

É o relatório. 

O presente procedimento foi instaurado nesta Procuradoria da República com o fito de apurar se os valores referentes às diferenças 

do Fundef, em razão da subestimação do valor mínimo anual por aluno (VMAA), durante o período de 1998 a 2006, foram ou serão aplicados 

exclusivamente na manutenção e desenvolvimento da educação e a forma da eventual contratação/remuneração de escritórios de advocacia pelo município 

a fim de receber esses valores. 

Com efeito, segundo informações prestadas pelo Município de Aliança/PE, até aquele momento, não havia pagamentos da União 

referentes ao tema ora tratado e, com relação à aplicação dos valores que eventualmente venha a receber, o ente municipal acatou a Recomendação nº 

13/2023/PR-PE 4º OFÍCIO e atestou que aplicará eventuais valores nos moldes da recomendação expedida pelo MPF, conforme as disposições da 

Emenda Constitucional nº 114, de 17 de dezembro de 2021. 

De fato, em consulta realizada em 27/11/2023 junto ao "Painel Eletrônico de Precatórios do Fundef" - ferramenta desenvolvida pelo 

Tribunal de Contas da União -, confirma-se que ainda não houve o pagamento de precatórios ao Município de Aliança/PE a título de complementação 

do Fundef. 

 

 
 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=707445:1:118091444339774::NO:::
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Enfatize-se que a fiscalização do uso dessas verbas cabe primeiramente aos órgãos de controle de contas, a não ser que chegue ao 

conhecimento deste Parquet notícia concreta de uso indevido dos recursos. 

Portanto, conclui-se que se encontra exaurido o objeto dos presentes autos, não restando demonstrada qualquer irregularidade que 

enseje a adoção de providências pelo Parquet. 

Assim, promovo o arquivamento do presente Procedimento Preparatório, com fulcro no art. 10, caput, da Resolução CNMP nº 23, de 

17 de setembro de 2007; e no art. 9º, caput, da Lei nº 7.347/85. 

Considerando que o Procedimento Administrativo nº 1.26.006.000016/2018- 38, que originou a presente noticia de fato, foi instaurado 

a partir da recomendação contida no OFÍCIO CIRCULAR nº20/2017/1ªCCR (Ação Coordenada Fundef), encaminhado por dever de ofício, resta 

prejudicada a necessidade de comunicação ao representante, nos termos do artigo 10, §1º, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério 

Público. 

Remetam-se os autos à 1ª CCR/MPF, para o necessário exame desta promoção, na forma do art. 62, IV, da Lei Complementar n° 

75/93. 

Providencie-se a publicação da presente promoção de arquivamento no portal do Ministério Público Federal, conforme determinado 

no art. 16, §1º, I, da Resolução CSMPF no 87/06. 

Cumpra-se, dando-se baixa na distribuição desta Procuradoria assim que os autos forem encaminhados à 1ª Câmara de Coordenação 

e Revisão. 
 

LUCIANO SAMPAIO GOMES ROLIM 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|PE|PR-PE-00004423-2024 

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE 16 DE JANEIRO DE 2024. 
 

NOTÍCIA DE FATO N. 1.26.000.003516/2023-49 
 

Trata-se de Notícia de Fato instaurada nesta Procuradoria da República, após comunicação remetida pelo Juízo da 2ª Vara Federal de 

Araçatuba, o qual encaminhou cópia da sentença proferida nos autos do processo 5002952-9.2021.4.03.6107, com o fim de noticiar suposta irregularidade 

praticada pela Universidade Iguaçu-UNIG, o qual teria cancelado diplomas de curso superior de alunos em desacordo com Protocolo de Compromisso 

anteriormente firmado com o MEC e interveniência do Ministério Público Federal em Pernambuco. 

Sem maiores delongas, o caso deve ser arquivado liminarmente, uma vez que o Protocolo de Compromisso firmado entre a UNIG e 

o Ministério de Educação foi cumprido integralmente pela instituição de ensino, conforme atesta a Portaria SERES nº 910/2018. 

Ademais, a mesma Portaria SERES nº 910/2018, em seu art. 4º, previu a possibilidade de retificar eventuais inconsistências 

constatadas pela SERES/MEC nos 65.173 registros de diplomas cancelados, no prazo de 90 dias a contar do recebimento de notificação da SERES/MEC. 

Nesse cenário, pelo grande volume de diplomas registrados pela UNIG, cerca de 94.781 mil, em cursos superiores de outras 

instituições (87 instituições de ensino localizadas em 21 unidades da federação), não se descarta a possibilidade de ativação do registro do diploma, caso 

sejam apresentados documentos que atestem os requisitos previstos, a exemplo da realização de estágio supervisionado em estabelecimento que tenha 

proximidade com o endereço regular da IES (no mesmo município ou em distância passível de permitir a frequência regular), comprovantes de pagamento 

de mensalidades e demais documentos que a UNIG considerar pertinentes. 

Tais circunstâncias, portanto, não configuram o descumprimento do Protocolo de Compromisso firmado entre a UNIG e o Ministério 

de Educação, com a interveniência do Ministério Público Federal em Pernambuco. Pelo contrário, são medidas acompanhadas pelo Ministério da 

Educação, órgão responsável pela fiscalização da atividade educacional em todo o território nacional e pelo Poder Judiciário, naqueles casos em que 

houve ajuizamento de ação judicial. 

Assim, não há nos autos qualquer conduta passível de configurar ilícito administrativo ou criminal, sendo forçoso o arquivamento 

dos presentes autos. 

Aplica-se, portanto, ao presente o caso o teor do art. 4º, I e §4º da Resolução nº 174/2017 – CNMP: 

"Art. 4º A Notícia de Fato será arquivada quando: 

I - o fato narrado já tiver sido objeto de investigação ou de ação judicial oujá se encontrar solucionado; 

II - a lesão ao bem jurídico tutelado for manifestamente insignificante, nos termos de jurisprudência consolidada ou orientação do 

Conselho Superior ou de Câmara de Coordenação e Revisão; 

III - for desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o início de uma apuração, e o noticiante não atender à 

intimação para complementá-la. 

§ 1º O noticiante será cientificado da decisão de arquivamento preferencialmente por correio eletrônico, cabendo recurso no prazo de 

10 (dez) dias. 

§ 2º A cientificação é facultativa no caso de a Notícia de Fato ter sido encaminhada ao Ministério Público em face de dever de ofício. 

§ 3º O recurso será protocolado na secretaria do órgão que a arquivou e juntado à Notícia de Fato, que deverá ser remetida, no prazo 

de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão respectiva para apreciação, caso não haja 

reconsideração. 

§ 4º Será indeferida a instauração de Notícia de Fato quando o fato narrado não configurar lesão ou ameaça de lesão aos interesses 

ou direitos tutelados pelo Ministério Público ou for incompreensível. 

§ 5º A Notícia de Fato também poderá ser arquivada quando seu objeto puder ser solucionado em atuação mais ampla e mais 

resolutiva, mediante ações, projetos e programas alinhados ao Planejamento Estratégico de cada ramo, com vistas à concretização da unidade 

institucional." 

Assim, determino o arquivamento liminar desta notícia de fato, com fundamento no art. 4º da Resolução nº 174/2017 – CNMP. 

Deixa-se de determinar a notificação do noticiante, em razão de o presente procedimento extrajudicial ter sido enviado no dever de 

ofício. 

No caso de não haver a interposição de recurso no prazo cabível, arquivem-se estes autos, nos termos do art. 5º da citada Resolução. 
 

EDMAC LIMA TRIGUEIRO 

Procurador da República 

https://novoportal.mpf.mp.br/unico/unico-v2/app/modules/extraJudicial/visualizador/VisualizadorIntegraConsolidadaView.html#?documento=82950191
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PIAUÍ 
##UNICO|PI|PR-PI-00001481-2024 

PORTARIA PRE/PI Nº 5, DE 23 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral no Estado do Piauí, no exercício das suas atribuições, com fundamento no art. 77 da Lei 

Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, nas disposições da Resolução CNMP nº 30, de 19 de maio 2008, da Portaria PGR/PGE 01/2019, tendo em 

vista o contido no Ofício PGJ/PI nº 20/2024 e observando o teor da Portaria PGJ/PI nº 12/2024, RESOLVE: 

Art. 1º Designar o Promotor de Justiça VANDO DA SILVA MARQUES para, sem prejuízo de suas atribuições, oficiar perante o 

Juízo da 64ª Zona Eleitoral - Inhuma, enquanto durarem as férias do Promotor Eleitoral titular, JESSÉ MINEIRO DE ABREU, no período de 22 de 

janeiro de 2024 a 10 de fevereiro de 2024. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

 

ALEXANDRE ASSUNÇÃO E SILVA 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
##UNICO|RJ|PR-RJ-00005581-2024 

PORTARIA PRRJ Nº 49, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Altera a Portaria PRRJ Nº 1238/2023 para interromper as férias da Procuradora 

da República CAROLINA BONFADINI DE SÁ nos dias 23 e 24 de janeiro de 

2024. 

 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 

atribuições legais, considerando que a Procuradora da República CAROLINA BONFADINI DE SÁ solicitou interrupção de férias - anteriormente 

marcadas para o período de 10 a 29 de janeiro de 2024 (Portaria PRRJ Nº 1238/2023, publicada no DMPF-e Nº 228 - Extrajudicial, de 07 de dezembro 

de 2023, página 22-23) - nos dias 23 e 24 de janeiro de 2024, para participar do plenário do Tribunal do Júri, referente ao processo nº 

50315101020194025101, resolve: 

Art. 1º Alterar a Portaria PRRJ Nº 1238/2023 para interromper as férias da Procuradora da República CAROLINA BONFADINI DE 

SÁ nos dias 23 e 24 de janeiro de 2024. 

Art. 2º Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

SERGIO LUIZ PINEL DIAS 
----- 

##UNICO|RJ|PRM-PTP-RJ-00000484-2024 

PORTARIA Nº 1, DE 12 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Interessados: Sanatório Oswaldo Cruz - SOC; Conselho Regional de Enfermagem 

do Rio de Janeiro – COREN; Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional da 2ª Região (CREFITO2; Conselho Regional de Serviço Social 

(CRESS); Conselho Regional de Nutricionistas da 4ª Região (CRN4); Conselho 

Regional de Medicina do Estado do Rio de Janeiro (CREMERJ). Ementa: 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE ACOMPANHAMENTO - SAÚDE 

- SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - Necessidade de acompanhar as medidas 

adotadas pelos conselhos profissionais relativamente às condições de 

funcionamento do Sanatório Oswaldo Cruz - SOC - Desmembramento do PA nº 

1.30.007.000015/2018-51. 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, no exercício das atribuições que lhe são conferidas 

pelo art. 129, III, da Constituição Federal e pelo art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 75/93; 

CONSIDERANDO que a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis são 

objetivos institucionais do Ministério Público, estabelecidos no art. 127, caput, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, notadamente a ação civil pública para proteção do 

patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, conforme art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que a legislação infraconstitucional, especificamente os dispositivos do art. 6º, incisos VII, “b” e XIV, “g”, da 

Lei Complementar 75/93, conferem ao Ministério Público a legitimidade para atuar na defesa do meio ambiente e de outros interesses sociais, difusos e 

coletivos; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar as medidas adotadas pelos conselhos profissionais relativamente às condições de 

funcionamento do Sanatório Oswaldo Cruz - SOC; 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO para acompanhamento dos fatos noticiados, determinando, 

desde logo, a adoção das providências seguintes: 

a) autue-se a presente Portaria, vinculando-se o Procedimento Administrativo à Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão do 

MPF; 

b) encaminhe-se para publicação esta portaria de instauração (art. 5º, VI, da Resolução CSMPF nº 87/2006); 

Após cumpridas as determinações, venham os autos conclusos para deliberação. 
 

VANESSA SEGUEZZI 

Procuradora da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
##UNICO|RN|PRM-MRO-RN-00000569-2024 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA DE 15 DE JANEIRO DE 2024. 

 

PA 1.28.300.000122/2020-37. ANCESTRALIDADE E 

RECONHECIMENTO: DIREITOS TERRITORIAIS DAS COMUNIDADES 

QUILOMBOLAS DO ALTO OESTE POTIGUAR. 

 

A Procuradora da República que este subscreve, no exercício de suas atribuições funcionais, especialmente as previstas no artigo 127 

da Constituição da República de 1988, nos artigos 5°, I, II, “c”, III, “e” e 6°, XIV, da Lei Complementar n° 75/1993, no artigo 27, parágrafo único, IV, 

da Lei n° 8.625/1993 e na Resolução n° 82/2012 do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e, 

CONSIDERANDO a Resolução nº 82, de 29 de fevereiro de 2012, do Conselho Nacional do Ministério Público, que dispõe sobre as 

audiências públicas no âmbito do Ministério Público da União e dos Estados; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 127 e 129, III, da Constituição da República, e no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, que 

legitimam o Ministério Público para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses difusos, entre estes os relacionados à defesa dos direitos e interesses 

das minorias étnicas (art. 129, inciso II, da Lei Fundamental, e art. 37, inciso II, da Lei Complementar nº 75/93); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 75/93 (Lei Orgânica do MPU), que estabelece como 

atribuição do Ministério Público da União a promoção de outras ações necessárias ao exercício de suas funções institucionais, em defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 

CONSIDERANDO o teor do art. 216, da Constituição da República, segundo o qual constituem patrimônio cultural brasileiro os bens 

de natureza material imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 

formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem as formas de expressão e os modos de criar, fazer e viver; 

CONSIDERANDO que o art. 68 do Ato de Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) reconhece a propriedade definitiva às 

comunidades remanescentes de quilombos que estejam ocupando suas terras, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos; 

CONSIDERANDO que a Convenção nº 169, da Organização Internacional do Trabalho, em seu art. 14.1, estabelece que os governos 

deverão “respeitar a importância especial que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados possui a sua relação com as terras ou territórios, 

ou com ambos, segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os aspectos coletivos dessa relação”. 

CONSIDERANDO a certificação pela Fundação Cultural Palmares, com base no critério da autoatribuição, das seguintes 

comunidades quilombolas localizadas no Alto Oeste Potiguar: Comunidade de Jatobá, no Município de Patu; Sítio Pega, Sítio Lages, Sítio 

Arrojado/Engenho Novo e Sítio Sobrado, no Município de Portalegre; Comunidade Lagoa do Mato e Coati, no Município de Luís Gomes; e Comunidade 

Comum, no Município de Coronel João Pessoa. 

CONSIDERANDO que apenas a comunidade quilombola de Jatobá, localizada no Município de Patu, obteve a outorga de título 

coletivo da propriedade, nos termos do Decreto nº 4.887/2003. 

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo n° 1.28.300.000122/2020-37, instaurado para acompanhar as políticas 

públicas voltadas ao reconhecimento dos direitos territoriais das comunidades quilombolas localizadas na circunscrição do 4º Ofício da Procuradoria da 

República no Município de Mossoró/RN, que atua na região do Alto Oeste Potiguar; 

CONVOCA, por meio do presente edital, AUDIÊNCIA PÚBLICA a realizar-se no dia 21 de fevereiro de 2024, dividida em dois 

turnos, das 10hs às 12:30hs e das 13:30hs às 16:30hs, no auditório da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), campus Pau dos Ferros, 

em formato híbrido (presencial e virtual), com o objetivo de promover o debate entre o Ministério Público Federal, as comunidades quilombolas, 

instituições públicas e sociedade civil acerca do processo de regularização de terras quilombolas localizadas nos municípios do Alto Oeste Potiguar. 

A disciplina e agenda da audiência ficam programadas da seguinte forma: 

1) A audiência será realizada de modo híbrido (presencial e virtual), devendo os interessados, preferencialmente, comparecem ao 

auditório da Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA), campus Pau dos Ferros, situada na BR-226, s/n, Pau dos Ferros - RN, 59900-000, 

para participaram de modo presencial; 

2) Caso não seja possível o comparecimento presencial, haverá a disponibilização de link de acesso ao sistema Zoom para os 

expositores, bem como do link da transmissão ao vivo para todos os demais interessados; 

3) Às 10hs, a Procuradora da República subscrita, na condição de coordenadora da mesa, fará a abertura do evento, expondo os 

objetivos da audiência pública; 

4) Será conferido o tempo de 30 minutos para apresentação cultural de abertura; 

5) Em seguida, a palavra será assegurada aos representantes das comunidades quilombolas, por até 10 minutos, para cada uma delas. 

6) A seguir, será franqueada a palavra aos participantes da audiência pública inscritos, por até 5 (cinco) minutos, finalizando os 

trabalhos do turno da manhã às 12:30hs. 

7) A audiência será retomada às 13:30hs com a concessão da palavra aos representantes das entidades públicas, representantes da 

sociedade civil e demais expositores, por até 10 (dez) minutos, pelo tempo máximo total de 2 horas. 

8) Ao final das exposições, a critério e sob a mediação dos membros do MPF que compuserem a mesa da audiência pública, poderá 

ser destinado tempo para debate entre os participantes, ou, ainda, realizados questionamentos ou solicitados esclarecimentos adicionais aos expositores; 

9) Nos quinze minutos finais, os membros do MPF que compuserem a mesa apresentarão uma avaliação geral das contribuições 

obtidas na audiência pública e farão os encaminhamentos que entenderem pertinentes; 

10) Os trabalhos serão encerrados até as 16:30hs, podendo ser prorrogados em caso de não terem se manifestado todos os inscritos; 

11) Por este edital, ficam convidados para a audiência pública representantes das comunidades quilombolas, da sociedade civil, de 

órgãos governamentais e de organizações não governamentais, bem como quaisquer outras pessoas interessadas. 

12) Os interessados deverão manifestar seu desejo de participar da audiência, exclusivamente, pelo e-mail prrn-

paudosferros@mpf.mp.br, com o assunto “Inscrição - Audiência Pública - Quilombolas”, até o dia 07 de fevereiro de 2023. A solicitação de participação 

deverá conter a qualificação do expositor ou do órgão ou entidade interessados; 

13) A relação dos inscritos habilitados a participar da audiência pública será divulgada no portal eletrônico da Procuradoria da 

República no Rio Grande do Norte; 
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14) Os inscritos habilitados receberão, por e-mail, link para ingressar no ambiente virtual de realização da audiência pública, caso 

assim prefiram ou não possam comparecer presencialmente; 

15) A audiência pública será gravada por meios eletrônicos e dela será lavrada ata, nos termos do disposto no art. 4º da Resolução nº 

82/2012 do CNMP, ainda que de forma sintética, como faculta seu art. 4º, §3º; 

16) A ata da audiência pública será publicada na página eletrônica do Ministério Público Federal na internet; 

17) Nos termos do art. 3º da Resolução nº 82/2012 do CNMP, publique-se o presente edital na página eletrônica da Procuradoria da 

República no Rio Grande do Norte, bem como no DJ-e, afixando-o, ainda, no edifício-sede da PRRN e da PRM Mossoró/RN, com antecedência mínima 

de 3 (três) dias úteis. 

18) Providencie-se ampla divulgação do presente edital, pelos meios possíveis, especialmente entre as comunidades quilombolas do 

Alto Oeste potiguar. 

19) Determina-se, especificamente, o envio de convite, através de ofício, aos seguintes destinatários: 

- lideranças das comunidades quilombolas de Jatobá (Patu); Sítio Pega, Sítio Lages, Sítio Arrojado/Engenho Novo e Sítio Sobrado 

(Portalegre); Comunidade Lagoa do Mato e Coati (Luís Gomes); Comum (Coronel João Pessoa). 

- Superintendência do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) no Rio Grande do Norte. 

- Superintendência do IPHAN no Rio Grande do Norte. 

- Fundação Cultural Palmares 

- Secretaria de Políticas para Quilombolas, Povos e Comunidades Tradicionais de Matriz Africana, Povos de Terreiros e Ciganos 

(SQPT) do Ministério da Igualdade Racial (MIR); 

- Conselho Estadual de Promoção a Igualdade Racial (COEPIR)/SEMJIDH; 

- Coordenação Estadual de Quilombos do Rio Grande do Norte (COEQ) 

- Coordenação Nacional de Articulação de Quilombos (CONAQ); 

- Prefeitura Municipal de Patu 

- Prefeitura Municipal de Portalegre; 

- Prefeitura Municipal de Coronel João Pessoa; 

- Prefeitura Municipal de Luís Gomes; 

- Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte em Pau dos Ferros. 

- Juízes Federais da 12ª Vara Federal (Subseção judiciária de Pau dos Ferros) 

- CEJUSC da Justiça Federal do Rio Grande do Norte 

- Ministério Público Estadual das Comarcas de Patu, Portalegre, Luís Gomes e Coronel João Pessoa. 

- Elizabeth Lima (Rede Mulheres do Nordeste e Ajagum Obinrin - Organização de Mulheres Negras do RN) 

- Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFERSA) 

- Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN); 

20) Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos pelo e-mail prrn-paudosferros@mpf.mp.br; 

 

RENATA MUNIZ EVANGELISTA JUREMA 

Procuradora da República 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RORAIMA 
##UNICO|RR|PR-RR-00001500-2024 

PORTARIA GABPRE/PRRR Nº 5, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Designa Promotor de Justiça para exercer, no período especificado e sem prejuízo 

de suas atribuições, as funções de Promotor Eleitoral na 4ª Zona Eleitoral do 

Estado de Roraima, em virtude do afastamento temporário da Titular. 
 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL EM RORAIMA, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regulamentares, 

em especial as previstas nos arts. 77 e 79, parágrafo único, da Lei Complementar n. 75/1993, no art. 1º da Resolução CNMP n. 30/2008, no art. 38, I, da 

Portaria PGR/PGE n. 1/2019, e na Resolução Conjunta n. 1/2009, do Ministério Público Eleitoral e do Ministério Público do Estado de Roraima, e 

CONSIDERANDO que, conforme preconiza art. 32, III, da Lei n. 8.625/1993, compete aos Promotores de Justiça, dentro de suas 

esferas de atribuições, oficiar perante à Justiça Eleitoral de primeira instância, com as atribuições do Ministério Público Eleitoral previstas na Lei Orgânica 

do Ministério Público da União que forem pertinentes, além de outras estabelecidas na legislação eleitoral e partidária; 

CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 016-PGJ, 18 de janeiro de 2024 (SEI nº 0774418), por meio do qual a Procuradoria-Geral 

de Justiça comunicou à Procuradoria Regional Eleitoral o afastamento temporário da Dra. LARA VON HELD CABRAL FAGUNDES, Promotora 

Eleitoral da 4ª Zona Eleitoral do Estado de Roraima, em virtude de concessão de férias e folgas, indicando o respectivo substituto; e 

CONSIDERANDO que a referida indicação encontra-se em consonância com a legislação de regência; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o Promotor de Justiça FELIPE HELLU MACEDO para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer, no período de 15 

de fevereiro a 08 de março de 2024, as funções de Promotor Eleitoral da 4ª Zona Eleitoral do Estado de Roraima, em virtude do afastamento temporário 

da Titular. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 

ALISSON MARUGAL 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 
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##UNICO|RR|PR-RR-00001503-2024 

PORTARIA GABPRE/PRRR Nº 6, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Designa Promotor de Justiça para exercer, no período especificado e sem prejuízo 

de suas atribuições, as funções de Promotor Eleitoral na 2ª Zona Eleitoral do 

Estado de Roraima, em virtude do afastamento temporário do Titular. 

 

O PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL EM RORAIMA, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regulamentares, 

em especial as previstas nos arts. 77 e 79, parágrafo único, da Lei Complementar n. 75/1993, no art. 1º da Resolução CNMP n. 30/2008, no art. 38, I, da 

Portaria PGR/PGE n. 1/2019, e na Resolução Conjunta n. 1/2009, do Ministério Público Eleitoral e do Ministério Público do Estado de Roraima, e 

CONSIDERANDO que, conforme preconiza art. 32, III, da Lei n. 8.625/1993, compete aos Promotores de Justiça, dentro de suas 

esferas de atribuições, oficiar perante à Justiça Eleitoral de primeira instância, com as atribuições do Ministério Público Eleitoral previstas na Lei Orgânica 

do Ministério Público da União que forem pertinentes, além de outras estabelecidas na legislação eleitoral e partidária; 

CONSIDERANDO os termos do Ofício n. 018-PGJ, 18 de janeiro de 2024 (SEI Nº 0774463), por meio do qual a Procuradoria-Geral 

de Justiça comunicou à Procuradoria Regional Eleitoral o afastamento temporário do Dr. VALCIO LUIZ FERRI, Promotor Eleitoral da 2ª Zona Eleitoral 

do Estado de Roraima, em virtude de concessão de folgas, indicando o respectivo substituto; e 

CONSIDERANDO que a referida indicação encontra-se em consonância com a legislação de regência; 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o Promotor de Justiça ULISSES MORONI JÚNIOR para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer, no período de 

1º a 16 de fevereiro de 2024, as funções de Promotor Eleitoral da 2ª Zona Eleitoral do Estado de Roraima, em virtude do afastamento temporário do 

Titular. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

 

ALISSON MARUGAL 

Procurador Regional Eleitoral 

 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SANTA CATARINA 
##UNICO|SC|PR-SC-00005432-2024 

PORTARIA N° 11/PRSC-GABPR12, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Ministério Público Federal, pelo Procurador da República signatário, no exercício das atribuições constitucionais outorgadas pelo 

art. 129 da Constituição da República e: 

Considerando as atribuições dispostas nos arts. 127 e 129 da Constituição da República; 

Considerando o encargo previsto no art. 6º, VII, b e art. 7º, I, da Lei Complementar 75/1993; 

Considerando a previsão constante da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007 do Conselho Nacional do Ministério Público; 

Considerando a necessidade de realizar diligências para averiguar a situação narrada na representação; 

Determina a conversão da Notícia de Fato nº 1.33.008.000703/2023-66 em INQUÉRITO CIVIL, autuando-se esta portaria e os 

documentos que acompanham o feito, com a ementa que segue: 

CIDADANIA. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NO ATENDIMENTO AOS SEGURADOS. AUSÊNCIAS E ATRASOS 

RECORRENTES DE MÉDICOS PERITOS DO INSS DE ITAJAÍ/SC. 

Após os registros devidos, remeta-se cópia desta portaria para publicação, conforme os intentos constantes dos arts. 4º, VI e 7º, §2º, 

I e II, da Resolução nº 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 

MARCELO DA MOTA 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|SC|PR-SC-00005405-2024 

PORTARIA Nº 14/PRE/SC, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral em Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 79 da Lei 

Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com o Ato Conjunto n.505/2021/PGJ/PRE, datado 

de 24 de agosto de 2021, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 135, 160 e 161, RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita aos Promotores Eleitorais e períodos do corrente ano a seguir referidos: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

18ª/Joaçaba Márcia Denise Kandler Bittencourt Massaro (29 a 31 de janeiro) 

45ª/São Miguel do Oeste Karen Damian Pacheco Pinto (30 de janeiro) 

65ª/Itapiranga Tiago Prechlhak Ferraz (8 a 12 de janeiro) 

69ª/Campo Erê Kelly Vanessa De Marco Deparis (19 de janeiro) 

74ª/Rio Negrinho |Juliana Degraf Mendes (18 e 19 de janeiro) 
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DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos do corrente ano a 

seguir discriminados: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

60ª/Guaramirim Wesley da Silva (8 a 10 de janeiro) 

18ª/Joaçaba Jorge Eduardo Hoffmann (29 a 31 de janeiro) 

45ª/São Miguel do Oeste Maycon Robert Hammes (30 de janeiro) 

65ª/Itapiranga Lanna Gabriela Bruning Simoni (8 a 12 de janeiro) 

69ª/Campo Erê Larissa Moreno Costa (19 de janeiro) 

74ª/Rio Negrinho Gabriela Arenhart (18 e 19 de janeiro) 

 

CLAUDIO VALENTIM CRISTANI 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|SC|PR-SC-00005475-2024 

PORTARIA Nº 17/PRE/SC, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral em Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 79 da Lei 

Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com o Ato Conjunto n.505/2021/PGJ/PRE, datado 

de 24 de agosto de 2021, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 261, 263, 266, 267, 279 e 280, RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita aos Promotores Eleitorais e períodos do corrente ano a seguir referidos: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

48ª/Xaxim Michel Eduardo Stechinsky (de 23 a 26 de janeiro) 

5ª/Brusque Átila Guastalla Lopes (dias 29 e 30 de janeiro) 

9ª/Concórdia Roberta Seitenfuss (dia 18 de janeiro) 

31ª/Tijucas Maria Fernanda Steffen da Luz Fontes (dia 30 de janeiro) 

79ª/Içara Greice Chiamulera Cristianetti (22 a 26 de janeiro) 

 

DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos do corrente ano a 

seguir discriminados: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

48ª/Xaxim Jaqueline Dal Magro (de 23 a 26 de janeiro) 

5ª/Brusque Fernanda Crevanzi Vailati (dias 29 e 30 de janeiro) 

9ª/Concórdia Luis Otávio Tonial (dia 18 de janeiro) 

31ª/Tijucas Leonardo Fagotti Mori (dia 30 de janeiro) 

79ª/Içara Joel Zanelato (22 a 26 de janeiro) 

 

CLAUDIO VALENTIM CRISTANI 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|SC|PR-SC-00005476-2024 

PORTARIA Nº 19/PRE/SC, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

O Procurador Regional Eleitoral em Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe confere o parágrafo único do artigo 79 da Lei 

Complementar nº 75, de 02 de maio de 1993 / Lei Orgânica do Ministério Público da União, de acordo com o Ato Conjunto n.505/2021/PGJ/PRE, datado 

de 24 de agosto de 2021, e com as indicações constantes das Portarias PGJ nº 197, 198, 227 e 228, RESOLVE: 

FAZER CESSAR os efeitos da designação no que respeita aos Promotores Eleitorais e períodos do corrente ano a seguir referidos: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

28ª/São Joaquim Vanessa Wendhausen Cavallazzi (de 17 a 19 de janeiro) 

29ª/São José Alexandre Carrinho Muniz (dia 29 de janeiro) 

30ª/São Bento do Sul Matheus Azevedo Ferreira (de 23 a 26 de janeiro) 
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DESIGNAR os Membros do Ministério Público abaixo relacionados para atuar perante a Zona Eleitoral e períodos do corrente ano a 

seguir discriminados: 

 

ZONA ELEITORAL PROMOTOR ELEITORAL 

28ª/São Joaquim 
Cassilda Maria de Carvalho Santiago Dallagnolo (dias 17 e 18 de 

janeiro) 

28ª/São Joaquim Felipe Luz (dia 19 de janeiro) 

29ª/São José Raul de Araújo Santos Neto (dia 29 de janeiro) 

30ª/São Bento do Sul Thiago Ferla (de 23 a 26 de janeiro) 

 

CLAUDIO VALENTIM CRISTANI 

Procurador Regional Eleitoral 
----- 

##UNICO|SC|PR-SC-00005446-2024 

PORTARIA Nº 214/PR/SC/GABPR9-WAM-WALMOR ALVES MOREIRA, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

PP nº 1.33.000.000426/2023-61. CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição 

Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº 75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal - 

CSMPF: 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou 

acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da Resolução nº 87/2006, do 

CSMPF); 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função 

institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, 

difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promovendo a responsabilização 

respectiva; 

CONSIDERANDO que a atual Constituição, em seu art 225, dispõe que: "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações"; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81 estabelece, no seu art. 2º, que: "A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico 

aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: I- ação governamental na manutenção 

do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 

coletivo;(...); 

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório nº 1.33.000.000426/2023-61 instaurado para apurar a existência de 

fossas assépticas com capacidade questionada em área de proteção ambiental que integra o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, ao final da Rua Manoel 

Martins – Praia de Cima do Município de Palhoça/SC, bem como a antiguidade de sua autuação no âmbito do Ofício do Meio Ambiente e Patrimônio 

Cultural da Procuradoria da República em Santa Catarina, determino a: 

CONVERSÃO deste Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL, tendo por objetivo apurar os fatos acima descritos e outros 

a eles correlatos. 

Para tanto, determino: 

a) A abertura, registro e autuação de Inquérito Civil, com a seguinte ementa: 4ª CCR. MEIO AMBIENTE. DEGRADAÇÃO 

AMBIENTAL. FOSSAS ASSÉPTICAS SUBDIMENSIONADAS. RUA MANOEL MARTINS. MUNICÍPIO DE PALHOÇA/SC ; 

b) Após, o retorno dos autos ao 10º Ofício para novas providências. 

 

WALMOR ALVES MOREIRA 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|SC|PR-SC-00005455-2024 

PORTARIA Nº 215/PR/SC/GABPR9-WAM-WALMOR ALVES MOREIRA, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

PP nº 1.33.000.001296/2023-84. CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição 

Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº 75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal - 

CSMPF: 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou 

acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da Resolução nº 87/2006, do 

CSMPF); 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função 

institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, 
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difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promovendo a responsabilização 

respectiva; 

CONSIDERANDO que a atual Constituição, em seu art 225, dispõe que: "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações"; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81 estabelece, no seu art. 2º, que: "A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico 

aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: I- ação governamental na manutenção 

do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 

coletivo;(...); 

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório nº 1.33.000.001296/2023-84 instaurado para apurar degradação 

ambiental provocada pelo despejo de dejetos resultantes da atividade comercial na temporada atrás do condomínio MandÁgua, Rua das Gaivotas n. 1512, 

Ingleses, Florianópolis/SC, bem como a antiguidade de sua autuação no âmbito do Ofício do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural da Procuradoria da 

República em Santa Catarina, determino a: 

CONVERSÃO deste Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL, tendo por objetivo apurar os fatos acima descritos e outros 

a eles correlatos. 

Para tanto, determino: 

a) A abertura, registro e autuação de Inquérito Civil, com a seguinte ementa: 4ª CCR. MEIO AMBIENTE. DEGRADAÇÃO 

AMBIENTAL. QUIOSQUE DE TEMPORADA. FALTA DE FISCALIZAÇÃO. PRAIA DOS INGLESES. FLORIANÓPOLIS/SC; 

b) Após, o retorno dos autos ao 10º Ofício para novas providências. 

 

WALMOR ALVES MOREIRA 

Procurador da República 
----- 

##UNICO|SC|PR-SC-00005450-2024 

PORTARIA Nº 216/PR/SC/GABPR9-WAM-WALMOR ALVES MOREIRA, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

PP nº 1.33.000.000596/2023-46 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República signatário, com fundamento no art. 129 da Constituição 

Federal, regulamentado pelos artigos 5º a 8º da Lei Complementar nº 75/93, e na Resolução nº 87 do Conselho Superior do Ministério Público Federal - 

CSMPF: 

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público instaurar inquérito civil para apurar a ocorrência de fatos que digam respeito ou 

acarretem danos efetivos ou potenciais a interesses que lhe incumbam defender (art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85 c/c art. 1º da Resolução nº 87/2006, do 

CSMPF); 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, III da Constituição Federal e do art. 6º da Lei Complementar nº 75/93, é função 

institucional do Ministério Público Federal promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, 

difusos e coletivos relativos ao patrimônio público e social e à probidade administrativa, dentre outros, inclusive promovendo a responsabilização 

respectiva; 

CONSIDERANDO que a atual Constituição, em seu art 225, dispõe que: "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações"; 

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.938/81 estabelece, no seu art. 2º, que: "A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico 

aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: I- ação governamental na manutenção 

do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 

coletivo;(...); 

CONSIDERANDO a existência do Procedimento Preparatório nº 1.33.000.000596/2023-46 instaurado para apurar irregularidade que 

estaria ocorrendo na Praia do Forte em Florianópolis/SC, onde estariam cobrando para deixar o veiculo na faixa de areia, local público, bem como a 

antiguidade de sua autuação no âmbito do Ofício do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural da Procuradoria da República em Santa Catarina, determino 

a: 

CONVERSÃO deste Procedimento Preparatório em INQUÉRITO CIVIL, tendo por objetivo apurar os fatos acima descritos e outros 

a eles correlatos. 

Para tanto, determino: 

a) A abertura, registro e autuação de Inquérito Civil, com a seguinte ementa: 4ª CCR. MEIO AMBIENTE. DEGRADAÇÃO 

AMBIENTAL. ESTACIONAMENTO EM FAIXA DE AREIA. PRAIA DO FORTE. FLORIANÓPOLIS/SC; 

b) Após, o retorno dos autos ao 10º Ofício para novas providências. 

 

WALMOR ALVES MOREIRA 

Procurador da República 
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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO 
##UNICO|SP|PRM-CGT-SP-00000465-2024 

PORTARIA PRM-CGT Nº 3, DE 22 DE JANEIRO DE 2024. 

 

Notícia de Fato n° 1.34.033.000253/2023-67 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República signatária, considerando o disposto no artigo 129, inciso III, 

da Constituição da República, e artigo 8º, § 1º, da Lei Federal nº 7.347/85, bem como no disposto na Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do 

Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e na Resolução nº 87, de 03 de agosto de 2006, do Conselho Superior do Ministério Público Federal 

(CSMPF), e considerando, ainda, o que consta da NF n° 1.34.033.000253/2023-67, DETERMINA a instauração de PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO tendo por objeto acompanhar as medidas adotadas pela concessionária Elektro, PESM/FF e Prefeitura de Ubatuba para garantir a 

instalação de energia elétrica nas residências do Quilombo da Fazenda, em Ubatuba/SP. Determina-se, ainda, a realização das seguintes providências: a) 

registro e autuação da presente portaria; b) solicitação de publicação desta portaria no Diário Oficial, por meio do Sistema Único, para fins do disposto 

no artigo 16, § 1º, inciso I, da Resolução nº 87/06 do CSMPF e artigo 7º, § 2º, inciso I, da Resolução nº 23 do CNMP. 

 

WALQUIRIA IMAMURA PICOLI 

Procuradora da República 
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